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A sua Excelência o Senhor 
Senador Delcídio Amaral - PT/MS 

Brasília, 01 de setembro de 2005. 

·. Doc. 
000835 

Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios 

Exmo. Senhor Senador, 

Com a honrosa satisfação em cumprimentá-lo, sirvo-me do presente na 
qualidade de Diretora Executiva da GEAP - Fundação de Seguridade Social, Entidade 
Fechada de Previdência Complementar, para solicitar cópia do Relatório enviado pelo 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras- COAF, órgão vinculado ao Ministério 
da Fazenda, pelo qual faz referência à eventuais e supostas irregularidades nas 
movimentações financeiras da Entidade. 

Tal pleito se faz presente porque os jornais Folha de São Paulo, O 
Globo e Jornal do Brasil, desta data, noticiaram que o COAF apontou indícios de 
irregularidades na gestão da GEAP, descrevendo informações inverídicas a respeito de 
movimentações financeiras incompatíveis de janeiro de 2003 a março de 2005, entre elas a 
existência de saques em espécie, além de supostos prejuízos com empresas distribuidoras 
de títulos e valores mobiliários. 

Sendo assim, dado o interesse da GEAP - Fundação de Seguridade 
Social em obter com precisão as informações prestadas pelo COAF, bem como no escopo 
de prestar os devidos esclarecimentos de forma correta e fidedigna, atrelado ao seu direito 
constitucional do contraditório e da ampla defesa (art. 5°, LV, da CF/88), serve a presente 
para requerer cópia do Relatório suso descrito. 

Despeço-me, então, renovando os protestos de estima e consideração. 

Cordialmente, 

GEAP - Fu n dação de Seguridade Social ~, 
Centro Empresarial Terraço Shopping, Torre "B", 3° andar - Octogonal Sul - Bras ·l~@.~o 03!2005 -;,:-{--~ 

70660-900 - Fone: (61) 2103-4602 I 2103-4604 - Fax: (61 ) 234-825 CPMI _ CO r.t~~· ~"· 
t 1j , Rr .L1Ü..:· 
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e·o r · 35 95 I '"'· I -- -
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• 
1oo onde se lê Funda.mcntos de Marketing 72h leia-se Administração 

Financeira I 72h; onde se lê Relações Públicas I Matemática J 72h 
leia-se Organização Sistemas e Métodos 72h; 7! SEMESTRE: onde 
se lê Estagio Supervisionado 150h leia-se Estagio Supervisionado I 
150h; e,;,cluir Economia l 36h; 8! SEMESTRE: onde se lê Estagio 
Supervisionado 150h leia-se Estagio Supervisionado 11 ISOh; onde se 
lê Estatística ll I Maiemática Financeira 72h leia-se Matemática Fi­
nanceira 36h; incluir Econonúa I A 36h; incluir Relações . Públicas 
36h; GRADE 2001.1. 5' SEMESTRE: onde se lê Markcting Ho· 
teleiro 72h leia-se Relações Públicas 36h; onde se. lê Relações Pú­
blicas I Matemática I 72h leia-se Economia I A 36h; 6' SEMESTRE: 
onde se lê Matemática 0/ Economia I 72 h leia-se Marketing Ho­
teleiro 72h; incluir Administração de Custos 72h; 7! SEMESTRE: 
onde se lê Estagio Supervisionado 150h leia-se Estagio Supervi­
sionado I 150h; incluir História Econômica e Regional J 36h; 8! 
SEMESTRE: onde se lê Estagio Supervisionado 150h leia-se Estagio 
Supervisionado 11 150h; onde se lê Estaústica 11 I Matemática Fi­
nanceira 72h leia-se Matemática Financeira 36h; incluir Estatística n 
A 36h: incluir História Econômica e Regional JT 36h. Curso de 
Bacharelado em Adminislração com Habilitação em Comércio Ex­
terior, GRADE 2003.1, 3' SEMESTRE: onde se lê Processos e Prá­
ticas de Com~rcio futtrior 72h leia-se Procedimentos e Práticas de 
Comtrcio Exterior 72h; J! SEMESTRE: onde se lê Polftica Inter­
nacional de Negócios e Empreendedorismo 36h leia-se Política Jn­

·temacional de Negócios e Empreendimentos 36h; GRADE 2002.2, 3' 
SEMESTRE: onde se lê Processos e Práticas de Comércio Exterior • 

72b leia-se Procedimentos e Práticas de Comércio Exterior 72h; 7! 
SEMESTRE: onde se Jê Polft.ica Internacional de Negócios e Em­
preeodedorismo 36h leia-se Política Internacional de Negócios e Em­
preendimentos 36h; GRADE 2002.1, 4' SEMESTRE: onde se lê 
Processos e Práticas de Comércio Exterior 72h leia-se Procedimentos 

· e Práticas de Comércio Exterior 72h; onde se lê Estatf~tica 72h leia­
se Est3lfstica ll 72h; J! SEMESTRE: onde se lê Política Internacional 
de Negócios e Empreendedorismo 36h leia-~e PoUtica lnternncion;;~l 

de Negócios e Empreendimentos 36h; GRADE 2001.2, 4' SEMES­
TRE: onde se lê Processos e Práticas de Comércio Exterior 72h leia­
se Procedimentos e Práticas de Comércio Exterior 72h; 7! SEMES­
TRE: 

onde se lê Polhica lnternacional de Negócios e Emprcen­
dedorismo 36h leia-se Politica Internacional de Negócios e Empre­
endimentos 36h. OJrso de Bacharelado em Turismo, GRADE 2003.1, 
4' SEMESTitE: incluir Estagio Supervisionado 300 h; GRADE 
2002.2, 4' SEMESTRE: incluir Estagio Supervisionado 300 h; 7' 
SEMESlltE: onde se lê Tópicos Avançados do Turismo 72h leia-se 
.Sociologia do Turismo 72b; 8'! SEMESTRE: onde se lê Tópicos 

' Avançados do 1\uisrilo JI 72h Jeiâ-se Tópicos Avançados de Turismo 
72h; o~de se lê Metodologia do Estudo 36h leia-se Metodologia do 
Estudo D 36h; onde se lê Turismo e Meio Ambiente 36h leia-se 
Thrismo e Meio Ambiente 72h; incluir Gestão de Pessoas 72h; GRA­
DE 2002.1, 4' SEMESTRE: incluir Estagio Supervisionado 318 h; 7• 
SEMESTRE: onde se lê Tópicos Avançados de Turismo 72h leia-se· 

Gestão de Pessoas 72h; 8' SEMESTRE: onde <e lê Tópicos Avan­
çados do Turismo 11 72h leia-se· Tópicos Avançados de·Turismo 72h; 
oode se lê Metodologia do Estudo 36h leia-se Metodologia do Estudo 
D 36h; onde se Jê Thrismo e Meio Ambiente 36h leia-se Turi~mo e 
Meio Ambiente 72h; GRADE 2001.2, 4' SEMESTRE: incluir Es<agio 
Supervisionado 336 h; J! SEMESTRE: onde se lê Turismo e Meio 
Ambiente 36h leia-se Turismo e Meio Ambiente ll 36h; 8! SE­
MESTRE: onde se Jê Metodologia do Estudo 36h leia-se Metodologia 
do Estudo n 36h; incluir Gos<ão de Pessoas 72h; GRADE 2001.1, 4' 
SEMESTRE: incluir Estagio Supervisionado 336 h; 7' SEMESTRE: 

onde se lê Turismo e Meio Ambiente 36h leia-se Turismo e Meio 
Ambiente n 36h; 8! SEMESTRE: onde se lê Metodologia do Estudo 
36h leia-se Metodologia do Estudo 11 36h. 

Salvador, 3 de junho de 2003 
.HÉLIO ROCHA 

Diretor-Geral 

FACULDADE DE PIRACAN.JUBA 

EDITAL N' I, DE 2 DE JUNHO DE 2003 

A Comissão Especial do Processo Seletivo para Curso de 
Graduação - CEPSnOC)3 da Faculdade de Piracanjuha - FAP toma 
público que realizará o Processo Seletivo relativo ao segundo se­
-mestre de 2003, para o curso de Administração, com habilitação em 
Administração Rura.J (50 vagas, sendo lO para alunos que reali1..aram 
o ENEM). Período de inscrições: de 26.06.03 a 30.07.03. Data das 
provas: 02.08.03, das 13:30 às 18:00 h. Disciplinas: Redação, 02 
pontos, de caráter eliminatório para os candidatos que não obtiverem 
no mínimo O 1. ponto; Lfngua fortuguesa e Literatura Brasileira, 1 O 
questões e 03 pontos; Matemática, lO questões c 02 pontos; Biologia 
e História, 10 questões e OI ponto; Língua Estrangeira (Inglês ou 
Espanhol), 10 ques<ões e OI ponto e Geografia, 10 queSiõcs c OI 
ponto. Local: Faculdade de Piracanjuba, situada à Av. Amim Daher 
s/n, Setor None, Fone: 00x64-405-2113. 

ARISTON JOSÉ DE ARAÚJO 
Diretor 

ELIANE DE SOUZA E SILVA 
Presidente da Comissão , 

Diário Oficial da União- Seção 3 

FACULDADE ROBERTO DE CARVALHO ROCHA 

EDITAL DE 2ll DE MAIO DE 2.003 

O PROF. ROBERTO DE CARVALHO ROCHA. Diretor da 
Faculdade Roberto de Carvalho Rocha no uso de suas atribuições 
legais e Regimentais, torna público, para conhecimento dos inte­
ressados, o Aviso de Alternção do Edital n.! 02 de 05 de Maio de 
2003 de Processo Seletivo 2003.2: As -informações complementares 
de. Pr<;>cesso Seletivo p~a preenchimento das vagas remanescentes do 
pnme1ro Processo SeletiVO 2003.2, -nos termos a seguir: I. Os cursos 
e turnos serão os mesmos citados no primeiro edital e as vagas serão 
as remanescentes, dos cursos que não preencheram as vagas exis­
tentes em Processo Seletivo anterior, cuja quantidade será anunciada 
pela secretaria da Faculdade,. após a matrícula dos classificados e 
classificáveis do processo anterior. 2. As datas de Processo Seletivo 
serão as seguintes: Para os inscritos até o dia 03 de julho de 2003, as 
provas serão rçalizadas no dia 05 de julho de 2003, o resultado no dia 
09 de julho de 2003 e a matricula no dia li de julho de 2003. Para 
os in.scritos at~ o dia 17 de julho de 2003, as provas serão reali7..adas 
no d1a 19 de JUlho de 2003, o resultado no d1a 23 de julho de 2003 
e a matricula no dia 25 de julho de 2003. Para os inscritos até o dia 
31 de julho de 2003, as provas serão reali7.adas no dia 02 de agosto 
de 2003, o resultado no dia 06 de agosto de 2003 e a matricula no dia 
08 de agosto de 2003. 3. Ficam mantidas as demais informações e 
conteddo do edital aditado e os interessados receberão cópia na Se­
cretaria da Faculdade. 

.ROBERTO DE CARVALHO ROCHA 

FACULDADE SANTA MARIA 

EDITAL DE 5 DE JUNHO 2003 

O Diretor Geral da Faculdade Santa Maria toma pública a 
abertura de inscrições para o Processo Seletivo-2003-2 dos cursos de 
graduação autorizados pelo MEC, com a~ seguintes informações: 

J .Cursos: A) Administração Geral - autorizado pela Portaria 
n! 1561/2001, de IR/07/01, do Ministério da Educação- cem vagas. 
sendo cinquenta vagas por turno de funcionamento (diurno e no­
turno); 

8) Sistema~ de Informação - autorizado pela Portaria n! 
156212001. de 18/07/01, do Ministério da Educação- ci~uenta va-

~~~~cinqnu~n~~J. ~~~·e 2Fu~~~C:~e~!~i;~a ~~. B~~0~dln~ 
Pessoa, 512 - Boa V1agem - Rccifc-PE. 4. Normas de Acesso: con~­
tantes do Manual do Candidato, distribuído gratuitamente no en­
dereço acima: 5. Prazo de Validade do Processo Seletivo: ano letivo 
de 2003. 

JÚLIO FERNANDO PESSOA COR~IA 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS EMPREGADOS 
VENDEDORES E VIAJANTES DO COMERCIO, 

PROPAGANDISTAS, PROPAGANDISfAS-VEI'{DF..DORF.S 
E VENDEDORES DE PRODUTOS FARMACEUTICOS 

CNPJ N' 33.644.089/0001-88 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Reunião do Conselho de Representantes 
Pelo presente, de conformidade com as Leis e nosso E~­

t:Uuto, ficam convocada~ as Delegações dos Sindicatos Filiados para 
participarem da Reunião do Conselho de Representantes desta Fe­
deração Nacional, desde que preencham 3!; condições previstas no 
artigo li - item 11 e artigo I 5 - item· V, do Estatuto Federativo, a se 
realizar ordinariamente na· sede da Federação, situada à Rua Álvaro 
Alvim, 2114' andar, nos dias 30 e 31 de julho de 2003. às 8:30 h (oito 
horas e trinta minutos), e não se realizando a reunião programada em 
primeira convocação por falta de "quorum", será a mesma instalada 

~~s~en~~~.d~se ~t~~a ~0rnv~~:ç~~r~~r iufi~iud~ n~cli~r!~~e!~b~~o~ 
seguinte Ordem do Dia: I~ - Leih1ra, discussão e votação da Ata da 
Reunião anterior; r - Leitura, discussão e votação do Relatório da 
Diretoria e das Contas do Ex.ercfcio de 2002, acompanhados do res­
pectivo Parecer do Conselho Fiscal; 3! - Leitura. discussão c votação 
da Suplementa~·ão Orçamentária para o Exercício de 2003, acom­
panhadç>§_ .~o respectivo Parecer do Conselho Fiscal; 4~ - Leitura, 
discussão e votação d;;~ Proposta da Previsão Orçamentária para o 
Exercício de 2004, acompanhados do respectivo Parecer do Conselho 
Fi!;cal; 5! - Assuntos de interes~e geral com Pauta prê-est;;~hclecida. 

Rio de Janeiro, 10 de junho de 200] 
EDSON RIBEIRO PINTO 

Presidente da Entidade 

FUNDAÇÃO DE ENSINO E ENGENHARIA DE 
SANTA CATARINA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Processo 028/03, objeto de aquisição: 05 (cinco) Estação de Detecção 
de Descargas Atmosféricas, 05 (cinco) Sensor de: Descargas Atmos­
féricas IMPACT Esp e 13 (tre7.e) No-Break OI 192, com seus res­
pectivos acessórios. CONTRATADO: Vaisala Gai, Jnc,. CONTRA­
TANTE: Fundação de Ensino e Engenharia de Santa Catarina - FE­
ESC, fundamento legal: Lei n' 8.666/93. Art. 24 Inciso 21 da Lei 
9.648/98, conhecimento em 23/05/03, Professora Aline França de 
Abreu, do Departamento cte tngenharia de Produção da UFSC, ra­
tiCicação em I J/Oó/03, Prof! . Ariovaldo Bolz.an, na qualidade de 
Diretor Presidente d;;~ FEESC. 

(Of. El. n' 199/2003) 
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GEAP - FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL 
CONSELHO DELIBERATIVO 

RESOLUÇÃO N' 76, DE 12 DE JUNHO DE 2003 

Exoneração do Diretor-Executivo da GEAP 
- Fundação de Seguridade Social. 

. O . Conselho Deliberativo da GEAP - Fundação de Segu­
ndade Soctal, no uso de suas atribuições previstas no Estatuto da 
Fundação aprovado pela Portaria SPC n' 1.037, de n de dezembro 
de 2002, publicada no D.O.U. de 13 de dezembro de 2002, reunido 
em Sessão Plenária ocorrida no dia 12 de junho de 2003. e 

CONSIDERANDO a discussão mantida e a deliberação. so­
bre a matéria pelo Plenário; resolve: 

. I. Exonerar o Sr. Ricardo Akel do cargo de Diretor Exe-
cuttvo da GEAP - Fundação de Seguridade Social, de acordo com o 
inciso VI do Are 19 do Estatuto da GEAP - Fundação de Seguridade 
Social. 

2. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições contrárias. 

IVAN BATISTA COELHO 
Presidente do Conselho 

RESOLUÇÃO N' 77, DE 12 DE JUNHO DE 2003 

Nomeação da Oirerora~Executiva da GEAP 
- Fundação de Seguridade Social. 

I 
O Conselho Deliberativo da GEAP - Fundação de Segu­

ridade !?ocial, no uso de suas atribuições prCvistas no Estatuto da 
Fundação aprovado pela Portaria SPC n! 1.037, de 12 de dezembro 
de 2002, publicada no D.O.U. de 13 de dezembro de 2002, reunido 
em Sessão Plenária ocorrida no dia J 2 de junho de 2003, e 

CONSIDERANDO a discussão mantida e a deliberação so-
bre a matéria pelo Plenário; resolve: . 

I. Nomear a Sra. Regina Ribeiro Pariz.i Carva.Iho para ocupar 
o cargo de Diretora Executiva da GEAP - Fundação de Seguridade 
Social, de acordo com o inciso VI do Art. 19 do Estatuto da GEAP 
- Fundação de Seguridade Social. 

2. Esta Resolução entra em vigor na dat.a de sua public~ção~ 
revogando-se as disposições contrárias. 

(Of. EL n' 30/2003) 

IVAN BATISTA COELHO 
Presidente d9. Conselho 

INSTITUTO BRAZIL GLOBAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMRLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Pelo presente edital o Presidente do INSTIT1JTO BRAZIL 
GLOBAL, no uso das atribuições estatutárias em seu art. 23, co·nvoca 
a diretoria e associados para uma Assembléia Geral Extraordinária a 
rcali7...ar-se no dia 28 de junho de 2003 às 14:00 hs na sede do 
lnSiilulo silo ao SRTVS QD 701 Conj D Bl A n' 100, SI 619 Brasllia 
DF, para tratar da seguinte pauta: J Alteração Estatutária: 2- Redução 
do Cons Fiscal: 3 - Assuntos Diversos. 

Brasilia DF, 12 de junho de 2003 
ANTONIO PEREIRA DE FIGUEIREDO 

Presidente d;;~ Entidade 

INSJTI1m) CENECISI'A FAYAL DE ENSINO SUPERIOR 

EDITAL DE 9 DE JUNHO DE 2003 

O Diretor do Instituto Cenecista Fa}'al de Ensino Superior -
JFES, no uso de suas atribuições, nos tennos do Regimento em .vigor 

e da Lei n! 9.394, de 20 de de7.embro de 1996, e legislação per­
tinente, leva ao conhecimento dos interessados as normas que re­
gulamentarão o Processo Seletivo des~a. Jostituição de Ensino Su­
perior, válido para o 2! semestre de 2003. 

I. Das Inscrições. 1.1. Pcriodo: De 25/0612003 a 11/07/2003. 
I .2. Taxa de Inscrição: R$40,00 (quarenta reais). 1.3: Local: IFES -
Rua Alfredo Tromrowsky n! 153, Itajar-SC, 1.4. Documentação: a) 
requerimento de in~rição; b) fotocópia da identidade (frente e verso 
separados); c) recibo da truta de inscrição; d) I foto 3 x 4 (recente); 
c) comprovante de conclusão do ensino médio. 

2. Dos Cursos de Graduação, Thrnos de Funcionamento. 
Conceito e Número de Vagas. 

3. Das Provas. 3.1. Tcxlâs as Pro"as do Processo Seletivo 
serão realizadas no IFES, na n! 153, )[ajaf-
SC, no dia 13 de 

4. Da c~,..;trc:..au .• l l 



C~:~' · . • Ir· .--· · •·· : · . ~~ · ' I i . · . '!~:~;~j·'~?;t;?f;~~~?~~~~~~~~~y:J.~ 
.. :biário Ofidal ~da ,.lJfiiãô~ 4ão 3 :! ~ ~ 1ss'/rJô15';J~s 

~ 
~} 

' 89, , ... 
. ! : : ~~~!~t~~bs : · : 1 i:: .. >:.!: ·.. L;;,;.,~~·~·~=-~ c:."':f.'~iof~:~~ 

: '· , . , .Azt. (311.-,~ tn~,":"" ~dO COOIClho DetiberOtivo ja substiluiçlo dos ooruclheirot lq)r'CSeoi&Dies iodic:ados de Pa~ro-
serlo. deseovolViaot ·~ a..Jéjpliote ordem:: . ! . , lcinadoras. 
. . .i x·- a'piyl>cirii..l...:.: cW ircwU&s 'o..ri des~ l verificaçllo I Art. 44- Na composiçJo do órJllo de assesOoramenlo, de-
~ .... ~~:r..L>~l ,J.j!' · ' - ·~;;.;.;...;.._.:.; cie r~tivu de 1ustoci• de mioado C · lbo Co ui · de ~~~~- lquo1111DI·" · I .~-1 .. .....,~, .. 'j~ . IDO ooae DI bvo, oqoe trata o artis o 12 desle Re-
Conlelbcirot; · •.!: • r f.l ~. · ' ' : '. ··•F; .. ' ·1 ·· ''. · ' · · ; Jimeo!oeempouadopela~luçlo GEAP/CONAD n1 410, de 09 i n - a ... ' pCti; dU . " . ICri . . l diicàssiÓ ' de maiO do 2002; - respe>tadoo os m.mdaloaem cuno dos mem-

fl· ~:, · Ôlà l#;.i-eámio.iláti:mi:iil ''·· · ·I· i •;." ·h : · · ' · ! bros do extinto Conselho de Administnçllo • CONAD, que se ex-
. I m H ~ ·~ cl'ü• .... ,r.a-.;t~ ~ i ·~ .. : tinsiDrló em 30 de j1mbo de 2001; 

r',,~ -~- - ~)· ~'1:.~~--~:.~'ien~.·: ~~,~~~I. I ''I Co-; '.Jw. ti~. -. -~ -. ónlco~-.::,!"i.rc:oovaçllodispos'"""W.docom§ pos2' idçolo"~ Clon2 ~~.o. tOose • .•. ~. 1 ~ -~ . · • ' ' ' ' , I•' . • • · ~~ : . ' I ~ K:l. ll,l\llK;IY.U.., ..,._... -... ~ 
.. lbeirotb) .: IL :! :Ii i :J,: ,.:;_, Ii: ,. d'i: ;.L, .. ,I .: .;·" _1 . ;· ; , , 1 

1
. ReJimeoroiDICmo. . . 

: · · · oa OllCIOCi ~1,' ~ mbóàaci>1 iooções to- •, . . . · Art. 4S • A COÔtissllo Pcnnaoeole de ética. coostituiW. pela 
le~- e cluó-ói d<iéUmdi." 'W ~idêit' .: : I · : · j'·i '· .·.! · 1• f ) • Reaoluçllo GEAPICONDEL o' 006, de 11 de maio de 2002, teri 

. c) a apreseoraçlo de pri>posi.u; ~ ou ~td nio 1 >jg!ncla m 30 de junho de 2004. 
n:lacionados cooi U inalbW cànsíóDtes \u, pauta de n:unilo; · · . · Art. 46 • Esle ReiÍJDCDio miemo podcri ser allcrado pelo 

· · d) qualquer clutril"Cooili.ilicaÇio Que d Presideore co01l~ Coo.Oelho Detibcnlivo pó< iniciativa de qualquer de seus membros 
relevanle p;n I> ~o db Conselho. 

1 
· .' l' .tttt· · 1 . ~ i ! mediaule propósiçlo devidameole fuuda.meotada e com a jwtirK!IItiv~ 

· IV • a 90árta poit.; du il:lmiÕes sCri dd.imada ~ - &b oeceaúria e eocamjnhameolo oficial 10 P=idenle, com anlecedeocia 
do Diretor-EXecutivo· ' 1 

: • • • I · · I ·• I I de I~ (quinz.e) dias. . 
V- aljllinta'~ du hiuoi&s Sc:n ~ ~ · · · e ' Padgrafo llnico. O projeto de allel'açlo receberi emeOW.. 

votaçlo dos iem.U W. _paata; em especial <los I.SIUDios icmaoadOI em pelo pnz.o de duas 'reuniões onli!)úias cooseculivas ~uela que foi 
Parecer do Órsllo_ dé ~lo ' CoiÍI<:Iho eoo$wtivo;;. ,.,. j I .J apresentado, eolni>do oa pauta da n:unilo seguinte, acompanhado de 

; :VI ' . i sextà porte ·!la i:eui>iOes' ICri : di:itinada . 1 : "Pàlalvt. Parecer do Ót-gllo de As.euorameolo. ' 
Livre"· paiÍl ;qtie' os CooSelheiros se mAnifestem 'sotlri: . lemai DIO . Art. 47 - ' Os ca30I omissoS, alo pRviSios CXpreSsamcole 
coolemplados ni J>OÚIL I ._êl ; : ' · . ~ . i · · : I ' i ·' i , i } I , i oesle Regimeoto, seria resolvidos pelo Conselho Detibcntivo. 

§ I' - Seri permitido: 10 Cooselheiro;. duraDO:: a leUDiAcl, I Art. 48 • Eslio RqimeDto lotemo eoll"' em vigor oa W.la dê 
levantar queot&s de _ ordem ".~ qualquer_dúvída i:efen:ore :• ;id- ' ou& publicaçlo 110 Diúio Oficial, revogllll<i<>-se . as disposições em 
terpretaçllo ou l aplicaçlo 'deste Re~o, ~ Batai W. FliodaÇib 1. contririo.' · · . 
e dll legislaçlo; desde. ql.o.i aeja pertioea~ l .~lhia :disc:UuiO~-; 

§ 21 .• A3 tOei. de ixdein· .. . se rd o RESOLU"' 1 0 N' 60 DE lO DE ABRIL DE 
:.OtCriO.. deve&, ser~~ de ~ ·lj!: 1 i'naicaDdo-ae dis- . · Y' ' • ·. 

2003 
. 

pusitivo regimental, emhdno ·o.. lePl : re*Dado ~in· o J:lvida ' llkolha lló Pi:esideote do Conselho DeU-
suscitada. . . '· · ' ' ~~~_,GEAP • Puow.çJ<> de Segu-

SEÇÃO VIi ·~ ,.,...,.._ 
DA i'JA , , . . , 

. Art. 38 . • Para cadà .reuoilo senl eLaborada. uma ata cit- ! · : O Comelbo Deb'beraâvo W. , GEAP • l'liodaçlo de Segu-
cunstanruda, éoo1eodo iu dc:éllnoÇÕC. com regulro sOlicitado, O ré- ! ndade Social. DO OSO de iuu' ombuições prnistas 110 ilslarulo W, 
sumo das matérias discúijdas e os i:esuiiados _das v<><,ações que de- l'uodaçllo _~ peLa PortaiaSPC o' .. I.037, de 12 ,de d=::mbro 
veria ser oominais, . IÇ>mando-se por base as ,anotações e a gravaÇio de 2002, publícada oo D.O.U. diH3 do dezembro de 2002, mmido 
sonot2 procWada, devéiuki Sc:r assinam. pélos CooselhCiro! presentes em Sessio l'lmW ocorrida DO dÜa lO de abril do 2003, e 
oa respectiva n:uoilo. · , . . .. 1 CONSIDI!RANDO o dUPooto 110 art. 11 W. Lei Comple-

1 1 ' ·- AA aw ser.lo encaminhadil5 aos membros do Conselho mc:ntar. n' 108, de 29 de müo de 2001, DO art. 2' cb Resotuçlo 
jontamentc coin o edital de conVêxaÇ:Jo e material relativo 1 próxima MPASICGPC N' fl7/02 e DO I 1' do art. 18 do Estatuto da Fun-
reunilo. . ; .. . . . • . ' . d.çiO: 

§ 2' - b. Conselheiro poderi solicitar a tétiticaçlo das al&s.oo 
determinada pane destas, oa hiPótese de en'D ou ómissio ~doS. 
encaminhaodo seu pedido ~ PreOid!ocia. . · . . . ' 

§ 3' - Uma vei aprovadu pelo Cooselho, as alaS com :is 

CONSIDI!RANDO a discusslo maoliW. e 'deu~ sobre 
a owáia pelo Pleoúio: n:solve: 

retificações, ollo mais jxxlerão ser alleradas, devendo ser encami-
nhadas aos Coiuelheiro!. · 

SEÇÃO \1m . 
DO QUORUM E DAS RESOLUÇOES 
Art. 39 - O quorum mínimo para a iostalac;lo dos lrabalhos 

e do e'fetivo funcionamentO do Conselho Deü~tivO sent de dois 
let"ÇOS dé seus aiCmbro!. ; 

Par.lgrafo único: Nllo havendo o quorum mJnimo estabe­
lecido no caput. senl realiiada uma segunda coovocaç.lo. no prazo 
mínimo de cinco horas, com a presença de dois terços de seus mem­
bros e, persistindo a a~ncla de quorum. uma len:e.in coovocaç!lo. 
no pruo mínimo de doiS dias óleis, com a presença W. metade dos 
membros do Conselho. : . 

Art. 40 • Ao detiberaçOe<, do Conselho Deliberativo serllo 
tomadas por maioria simples dos seus membros, presentes às reu­
niões. 

Art. 41 • O Conselho Deliher.ativo detiberad mediaole Re­
soluç.lo, que eolrllri em vigor a panit W. publlcac;lo no Diúio Oficial 
da Uoilo, exa:lo quando oc: ll"'tar dO iocisó VI do artigo 19. do 
Estanrto da Fundaçllo, que deven i:er j;ubticada a pos1eriori . . 

Par.lgrafo lloico - Ao Resoluções serio oiuneradu e W.tadas 
em ordem creScente e. scRlJeocíaL 

CAPtn.n.o VI . . .. 

~4~.~ eleitonfpal-âo a;eodiÍneÍllo ao iociso·n 
do art. 4' désti> Regioieolo, qtie Ira ta dll c:Séolha dos 
Titular e Suplenle dos Participantes ioscrilos de cada 
com assento oo CONDEL, senl deDagrado 6 (seiS) meses anleS 
lénnioo dos maodlltos dos Conselheiros .. 

Par.lgrafo úoico • O processo eleiloi-al de qu~ !rata o 
deste arógo seri oormatizado mcdianle resulamenlo dei!oral a 
elabondo e •Provado pelO\ Cónselho Deliberativo, conleodo as 
r'c:lrizes pan1 a úniroimiuç!lo dos ~enlos entre lodas as 
trocioadoras W. FuoW.Çlo. 

cAPtn.n.o vn 
. DAS D!SPOS!ÇOES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art . 43 - Na composiçllo do Conselho Detibcntivo, 
possado em 1 O de maio de 2~. sc:rio respeitados os 
cursó dos memtiros do extinto Conselho de AdminisUilÇlO · 

. oeservado o disposip, .ob art. 11 W. Lei Complementar n' I 
. ' § I'_ ~ · oa referidos ~1oa esgotar' se-llo "r" 30 de 

: I. Dar coobecimenlo W. escolha. pelo Couselho De~berativo. 
: do Sr. IVAN BATISTA COELHO, Conselheiro Indicado Represen­

tante W. Patrocioadono MiniSitrio dll Saúde. para o cargo de Pn:­
sideole do Conselho Detibcntivo. 

· 2. Esta Resoluçlo entra em vigor nesla data., revogando. se as 
. disposições contririas. · 

CLARA REGINA HUGUENTN DE ARAÚJO 
' Decana do Conselho Deliberativo 

RESOLUÇÁO N' 61, DE 10 DE ABRIL DE 2003 

Refclnnulaçllo dos Orçamentos dos Fundos 
FAP e FAD dll GEAP para 2003. 

. O Conselho Delibcnlivo dll GEAP · Fundação de Segu-
ridade Social. no uso de: suas attibuições previnas no Estarulo da 
Puodaçlo aprovado pela Portaria SPC n' 1.0}7, de 12 de dez.emb<o 
de 2002. publicada oo D.O.U. de 13 de dezembro de 2002, reunido 
em Sesslo Plenária OCO<riW. no dia I O de abril de 2003, e 

i CONSIDERANDO o 1e0r W. No,. T.!c oica/GEAPIDI­
: REXJN' 00312003, que b:ala W. Proposta de Reformulaçllo dos Or­

çameDioa doe Paodos FAP e FAD W. GEAP p;n 2003: 
CONSIDI!RANDO a discusslo maotiW. e delib<Dçlo sobre 

a matéria pelo Pledrio; resolve: 
L Aprovar a Reformulaçlo dos Orçamenlos dos Fundos FAP 

c FAD W. GEAP - Flllldaçk> de Seguridade Social para o ~c:rclcio 
2003, coofonoe o disposto Nota HcnicaiGEAPIDlREXIN" 

vigor na data de ,çua publicação 
nô"<·bo;ID<IIo-'"' as disposições conuVias . 

Fonna de Cobrança de Parti 
Serviços Utilizados nos Ca 

de Despesas. Ambula 
Hbsoi•lalacres e Odonlológicas. 

de 2004. • I , 1 I 1 , , ' ! ~ 
•. § .2', A,defbgraçlo do processo eleitoral para a 1e~~M~~:r~:::::~:.:~~::~~f~ 

iovestidlll1l doC meinbroa do conSelho Deliberativo /dar-se-' seiS 11 

ses anleS do támioo dos mandaloa a que se .cl par.lgrafo an-
terior, observado !> <ÍispustO DO ·art ; 42 . únicci dea .. ;,Re-
gimeniÓ. · · !-'\ '1 ' 
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' Mab:fcula! A publicaçAo dos. resultada. das provas serã realizada no 
-· dia -1210612003. O candidato classificado oo processo seletivo deveni 

efetivar sua matricula de 12 à 1610612003, munido dos seguintes 
docuiDeotos complctoa~tarea em xerox: Requerimento da ~tricula 

.' prcmchido, ~. da. CoocJUAio do D grau ou equivalente, Tf­
tulo de Eleitor; Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento, 

_ Certificado de Reservista. 5- Diaposições Gerais: O, cuiws serão 
oferecidos de segunda à sextA feira oo horário das -8:00 horas art às 
17:40 horas, oa sede da faculdade. De acordo com o Dec. 99.490 de 
30108190, a matrícula não ae:ri efetuada se o aluno não apresentar o 

' Certificado de . Coocloslo do Cm3o de ll grau. O candidato que não 
efctnar sua matricula att o 5' dia após a publicação do ·resultado 
oficial, será considerado desistente, cabendo }. Instituição preencher 
u vagas ou com alunos excedéntes ou mediante a realização de um 

· novo processo seletivo. Será excluído do Processo Seletivo, o can­
didato que passiva otJ ativamente for encontr.tdo pratic~do qualquer 
eip6cie de fraude, ato de improbidad<: ou de indisciplina_ durante a 
realiiação· dM provM. Caso haja necessidade de preenchimento de 
Vagas remanescc:ntes, bavc::ri a realização • de um novo processo se­
letivo ·oo dia 01107f2003 DO bo.-IDo das 09 hs, com matricula a ser 
efetoada até o dia 07/07{2003_ A Conússão Técnica do Processo 
Seletivo terá amplos poderes para orientar, realizar e fiscalizar os 
tiabaibos. 

SONIA REGINA ALBANO DE LIMA 
Diretora 

AVISO DE GRADE CURRICULAR 

A Faculdade de Mt!sica Carlos Gomes, oa pessoa de sua 
Diretora e Coordenadora Pedagógica. atendendo ao que dispõe a 
Resi:ihiÇiO"CNEICP 2, de 19. de fevereiro de 2002 e o _f.arecer n. 
CESICNB 014612002. aprovado em 03/04n002, vem. publicar a nova 

... , liónlrilt · --- o Cur-io dC Lld:Ociatura Plena em Mllsica au-
·~ peTa'~a li. 495101;-cólo ii cou<:Cito B, párà um total de 
2Q vagas semestral. da fomii 'iJ stguir deScrita 

· "• · ·Uci:riciatunJ Plma éiD M6Sk:a - Duraçio - Seis Semestres 
Carga Horiria iob:gr-alii!oda - 2.800 - Carga horária de 

'• ,,. , DUcft>lioOs - 1.800 .- ; . 

·N" ofi.DFM·: ~AS··: - ~ :. ~~:. · . 
OI ·• . Teoria ê Peittpçlo MU!ical 
02 Harmonia Punciooal 
03 , ,Haimoaia (M!Wca Popular) 
04 'Arranjo . 

: ~~~daAne 
.;· 07 Poldore 

08 CnJiora Brasileira 
09 História da Mt!sica 

'lO Mósic:a do Siculo XX 
História da Mt!sica Brasileira 

'1
1
2
1 ~· ' · · . . . tal 

!3 ·=~ 14 ,;· ,. ' •' Filiai~ da Voz 
15 _.,,,_, .. - ~Coral -- - · 

16 . "- ; I " Mei<JdoloPa de EnSino 
11 Pricologii da Educaç.ilo 
18 ,_, Di<Uiii:i de Ensino Musical 
19 Estnl!DB Pooc. Ens. Puod. MMio 
20 --- , .i: ; 1Rlstó'rii da Edúciçio _MoSical 
21 · '" M'~~oglá de l>dii- Cient!fica 
n . Ungua ~gueaa . 
23 .- , -. . OrientaçAo de Pesquisa 
24 ' . '. . AtiVidades Programadas 
25 - . , Batágio SupervisiOnado 
26 _ .,- -.. • Prátiea de Emioo -

i ,, " 

cARGA RÔR.ÁRIA 
160 
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,_ ,, , . ,, . , ... . I - SONIA REGINA ALBANO DE LIMA 
.. 1 : •r• . ·• : ·· · ! l 

FACULDADE DE SERTÃOZINHO 

EDITAL DE 14 DE ÃllR.ll. DE 2003 

Diário Oficial da União- Seção 3 

Global (A), Vagas/turno, 50 Matutino, 50 Vespertino-e 50 Norumo -
total de vagas: 150, duração: 08 semestres. Administiação: Gest3o .de 

Agronegócios- Portaria MEC/Aut. _n.• 1.904, de 22io8f2001 1 Çon- . 
ceito Global (B) , Vagas/rumo: 50 Noturno, total de: vagas: 50. du-­
ração: 08 semestres. Administração: MilrketiDg - Portaria MEC/Aut 
o. 1 1.904, de 2110812001 - Conceito Global (B) , Yagasltunio: 50 
Noturno, total de vagas: 50, duração: 08 .emestres: Ciências Eco­
nômicas: POrtaria MECJAut. n.! 2919, de 1411212001 .-Conceito Glo­
bal (B), Vagasllilmo: 50 Norumo, total de vagas: 50, dúraçio: 10 
semestres. 2.1. Os cursos funcionarão no prédio da Faculdade de 
Sertàozinho, situada a Av. Antônio Paschoal, n' 1954- Jd. São José, 
Sertãozinho- SP ou outro local a ser estabelecido. 3. As provas serão 
realizadas nos dias 1410612003 e 19107/2003 às 14h, no local de­
signado na etiqueta que o candidato receberá no ato da inscrição. 3.1 
O conteúdo programático das disciplinas que constarão nos Processos 
Seletivos 2003/2 e demais infonnações ...estarão disponíveis na se­
cretaria da Faculdade. 3.2. Não haverá no Processo Seletivo, revisão 
de provas ou recontagem de pontos. 4 . Soment~ serão constituídas 
turmas com um rrúnimo de 35 alunos. 5. A classificação será feita em 
rigorosa ordem decrescente, respeitando o limite de vagas, publicada 
no quadro de avisos da Faculdade, nos dias 16/06/2003 e 211072003, 
a partir das 14h. 6. Períodos de matriculas: de 17 a 2110612003 e de 
22 a 26/07{2003. Os candidatos chamados, que dentro desses prazos, 
não apresentarem documentos hábeis que comprovem a cpnclusão do 
Ensino M~dio ou equivalente ou os candidatos que não cpmpare­
cerem para proceder à sua matrícula, perderão automaticamente a 
vaga. 6.1 As vagas remanescentes, caso venham a ocorrer, serão 
oferecidas, sempre em rigorosa ordem de class ificação. 6.2 No ato de 
matrícula. o candidato classificado e convocado deverá apresentar O I 
(uma) fotocópia da seguinte documentação: a) certificado de con­
clusão do ensino m~dio ou equivalente; b) certidão de nascimento ou 
casamento; c) RG; d) CPF; e) prova de quitação com o serviço 
núlitar; f) 2 fotos 3x4 recentes. 6.3. A Faculdade de Sertãozinho, estA 
cadastrada no FIES - Programa de Financiamento Estudantil. Os 
interessados, no pc:rfodo determinado para credenciamento, deverão 
preencher ficha para participar do processo. 

JOSÉ ANIZIO MARJM 

FACULDADE VALE DO CRICARÉ 

EDITAL N' 9, DE 15 DE ABRIL DE 20031 

A Faculdade Vale do Cricar6, de São Mateus-ES, pçtr sua 
Comissão Permaoenle do Processo Seletivo, tOma ptlblico as normas 
que regem o PROSEL 2003/1, considerando a Lei 9.394/96 e a 
Legislação cni vigor. Estrutura: o Processo Seletivo 2003/1 será com­
posto de 04 (quatro) modalidades seodo: l-AvaliaÇão Tradicional 
(vestibular); 2-Avaliação Tradicional em conjunto co-:n o ENEM, 3 -
ENEM e 4 - Aoálise de Histórico do Ensino Mtdio para o ca,so de 

vagaS rem.aneSceotes. As próvas de seleção serão _apli~adas rio w.a 08 
de juoho de 2003 das 9h às_ 13h, em uma Mica ~tapa. Os sele­
cionados teri.o acesso aos cursos: TURISMO .1. autorizado pela ;por­
taria 2;789 de 12.12.01 com 50 vagas para o turno borumo; ~­
CIAS -CONTÁBEIS - autorizado pela ,Po~a o' 7ê5 ; de _26.05.00 
com 50 vagas para o. turno noturno; AD~~'fRAÇ~O - aUt~ii?-Bdo . 
pela Portaria o' 725 de. 26.0~.00. com 60. ;:agas par!! ADMINIS­
TRAÇÃO COM HABU.ITAÇAO EM COMÉKCIO EJÇTERIOR p&nl 
o rumo o~o, com 60 vagas para ADMINIS'IJ{AÇAO COt1 HA: 
Bll.ITAÇÃO EM ANÁUSE DE SIS~S para o rumo oorumo, e 
com 60 vagas para ADMINISTRAÇAO DE EMPRESAS para·. o 
rumo noturno, Inscrições: estaria abertas no penado del210~ a06106 · 
de 2003, no horário das 9 às 21b, ria Secretaria da !;acuidade :- ;R,ua 
Venezuela. . o' 01, Do , Bairro Universitário, .São Miteus, ES, ~la 
INSCRJVEST e no horário bancário oficial na's .AgênCias do l;llllles~ : ~ 
-Banco .do Estado . ~? Ésplrito ~aotpt" ,;N~ Il}~o,lCn~~ WÍ ~çA? ~o .. l 
necessários os segwhtes doculnentos:. -~pta dó d~c:nto de ~n- :~ 
tificação, boletim dos resuJta~~ do~ ~os.~o& .~~ a ·~. 
Termo de iespçnsabilidade da conclusA.~ do' ~smo M~o e. ~ ,qw- ! 
ração da taXll de inscriçio sendo: RS5,()() (cinco rea\s) do di~ l::l a 
16105, oo valor de R$10,00 (dei reais) do dia 119 a 23(05, oo valor de 
R$20,00 (Vinte re.iis) do dia :26 a . 30105 e -no val~r . de RS ._40,00 ; J! 
(quarenta reais) do dia 02 a 06106. Pmvas: il : seleçto· dos ~an~<!alos 
para ingresso no ano letivo de .2003 realizar-se-' atr*v~s d~ ex~es 
para verificaçió de ooohecime~to do EnSino M6dio, ~mpostos de 60· 
questões objetivas, va1eodo 01 (um) poàto ~ uma ;de acordo .c~m 
o que se segoe: Ungua Portuguesa (15); Matemática (15): Conhe­
cimentos Gerais (20); Uogua Estrangeira (lO) e Redação valendo 20 

N" 75, quinta-feira, 17 de abril de 2003 

FEDERAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE 
SERVIÇOS CONTÁBEIS E DAS 

EMPRESAS DE ÀSSF,§SORAMENTO, PERÍCIAS, 
INFORMAÇOES E PESQUISAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Nos termos de previsão contida no Estatuto Social da En­
tidade, convocamos os senhores Delegados Represegtantes, integran­
tes do Conselho de Representantes da FEDERAÇAO NACIONAL 
DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E DAS EMPRE­
SAS DE ASSESSORAMENTO. PER.ICIAS. INFORMAÇÕES E 
PESQUISAS - FENACON, para participarem das Assemblfias Or­
dinária e E!tttraordinária, que serão reali7.adaS no dia 0810512003. às 
14:00 horas, em primeira convocação, com a presença de, no mJnimo. 
50% dos Sindicatos Filiados ou, às 14:30 horas. em segunda coo~ 
vocação, com _gualquer mlmero de presentes, na sala de reunião do 
NOVOTEL SAO PAULO CENTER NORTE, situado à Av. Zaki 
Narchi , 500- Santana - Sào Paulo-SP, p tralar dos seguintes assuntos: 
J! apreciação e votação de Balanço de exercíció findo em 
31/1212002. 2' Mudança da sede social para a cidade de BrasOia/DF. 
3! Mudança do Estatulo Social. 4! Assuntos Gerais. 

São Paulo, 8 de abri l de 2003 
PEDRO COELHO NETO 
PresiQenle da Federação 

FUNDAÇÃO UNIVERSITÁ,!UA DE 
DESENVOLVIMENTO DE EXTENSA O E PESQUISA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N' 1/2003- FUNDEPES 

A Comissão Especial de Licitação da FUNDEPES, desig­
nada pela Portaria n' 00212003-D.EJFUNDEPES, de 03/04nOO) , tor­
na público, na forma da Lei Federal n! 8.666193, que realizará, no di:o: 
05/05{2003 às !Oh, na FUNDEPES, situada oa Rua do Uvnunento 
148, 6° andar, Centro, Maceió-AL, licitação na modalidade Tomad• 
de Preços, do tipo Menor Preço, sob o regime de empreitada po 
preço global, para obras de construção do Núcleo de Pesquisa Mui 
tidisciplinar da Universidade F~eral de Alagoas - UFAL, Conveoi, 
FINEP o. • 23.01.0438.00 - Ref. 0950101. Informações pelos tele 
fones: (82) 223-8426 e 223-8525. 

Maceió-AL, 7 de abril de 2003 

CRJSTIANE MICHELE DE ARAÚJO LIMA 
Presidente da Comissão 

GEAP - FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL 
CONSELHO DELffiERATIVO 

RESOLUÇÃO N' 59,-DE 10 DE ABRIL DE 2003 

Aprova o Regimento Interno do Conselt 
Deliberativo da GEAPIFSS. 

O Conselho Deliber.ltiv9 da GEAP - Fundação de Se~ 
ridade Social, no .uso de suas atJibuições JXevisw DO Estatuto 4 

PuodaçAo aprovado pela Portaria SPC o' 1.037, de 12 de dezeml> 
de 2002. publicada oo D.O.U .. de 13 de dezembro de 2002. reuni< 
em Sessão Plenária ocorrida DO dia 10 de abril de 2003, e _ 

_ CONSIDERANDO a propostA cooclusiva do Reginieoto I 
temo do Cooselbo Deliberativo apresentada pelo Grupo de Traball 
para ElabonoçAo dos Regimentos lotemos do CONDE!. e do CO! 
SULT; 

CONSIDERANDO as propostas apresentadas ~los Com 
lbe~s pai-a elabonoçAo' do Regimento lob:mO do C?"selbo De 
berativo; . . . . .· . 

- . •1 CONSIDERANDO a discusSio mantida e deübenoçio sol 
a matéria pelo Pleoúio; resolve: . . . . . . 

- I. Aprovar o Regimento lotemo do Conselho Deliberativo 
GEAP -.1'\Jodaçló de Seguridade . Social, anexo a esta Resoloçlo. 

' . .2. E.s!A Resoluçlo entra em vigor na data de sua publicaç 
oo Diário Onclal da Uoilo, revogando-se as disposi~ cootririo 

CLARA REGINA HUGUENIN DE ARAÚJO 
DecaDa do Conselho Deliberativo 

'ANEXO 

REGIMENTO INTERNO 00 CONSELHO DELIBERATIV 

. . 0 Diretor ~ da Paculdad<: de SertãoziDbo, Pmf. José ' pontos. As avaliações das pontuações do ENEM serão realizadas das 
•-'--'o u • ...:-' DO ••n de suas .atribuirOes, com fundamento legal na . . _ dependências da Faculdade Vale do .Cricart, à Rua Venezuela. o: OI, 
,....._._. ··~...., ~ ' Bairro Universitário, São Mateus, ES. MatricUla ' as lnatriculas st:rlio 
Portària MEC o' 1120 de 1610711999, Portaria SESo o~_- 2297 ·de -- realizadas oo período de 16/06f2003 a 27/06/1003 e~ preseote:I'~0-
08/1 Ul999 i Portària o' 2941 de 21/1212001 toma l!llblico a abertura - SEL r~ vali~-•. _para matricula no ano 200_ 3f2, . A_ pós __ ma_ triculas, dos . CDAPA NfruLATUREZA. O I E- FINALIDADE da Ioi.criçoé;, OOó Prtx:<:ssos' Seletivo5 de 20(j31'í. L ru wscnções c• • """" 
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eira,-17 de abril de 2003 

~;gm.J ·~~ini•~o da Fundação e de seus 

in..:··al!=oçio de Estatuto e ~!ament~ dos Planos e Pro­
roa implautaçio ,e extinção e a retirada de Patrocinadora; 
,m,-. .-JeS!Iô de investimentos e plano de aplicação de re­
:·;.~ii; · .. ~ 
.JY) ·~ autoriz.açJo de inv~entos que envolvam valores 
à)Uperioies 1 cinco por cento dos recunos ,garanúdores; 
,y "' · coótralaçlo de auditor ~dente, atuário e avaliador 
'l. 06<ervàdas as disjiosições regulamentares; 
,_'(1 c nomeação e exOD<r.IÇllo do Din:tor-Execuúvo, dos de­
~'f.~~~ .~ comó dos cargos subordinados diretamente ao 

~~·~e aprovaçllo dos substitutos eventuais, apre­
t''ém OidetD prefercilcial. pelo Din:tor-Execuúvo. 
r:Vm:.: exame, em grau de mcurso. das decisões da Diretoria rvâ; " .• . 
: IX - estrunm1 organizacional da Pundação; 
' X - orçamentos anuais e plwianoais e suas eventuais ai-
r . . 

·': • XI - balançôs e relatórios anuais e prestação de contas do 
:io, após 1 devida apreciaçio do Conselho Fiscal; 
' xn - criaçlo de novos Planos e Programas e alteração dos já 
itcs, inclusive os planos de custeio, submetendo-os à autoridade 
' competente na forma da lei; 

xm -aceitaçlo de doações, alienação e aquisição de imóveis 
iiluiçlo de Onos ou direitos reais sobre os mesmos; 
..... XIV - ap<nçlo de irregularidades administraúvas cometidas 
~ da Diretoria Execuúva e por ocupantes de cargos com 
linàÇio din:ta 80 'Conselho; 
_,;,XV - lldmi5s3o de novas PatrocinadoriS e solicitação de 
taÇici_ io 6rpo competeote, na forma da lei ; 
~')CVJ ~ detertninar procedimentos para o saneamento de ir­
Ddirdet verificadas Da relação convenial d.a! Patrocinadoras 
11'm>d8Çio; 
l!i>XVD " asitmtot emanados do Cooselho Fiscal e da Diretoria 
~--. .. , 
~-XVIIi - a:leb[-açto ·é desfazimento de contratos de grande 
~d fiD.ahceiro oo complexidade administrativa, assim 
~ Ól <jue ultrapaiurem trts vezes o valor do piso exigido 
lliiisdlla ·& mercado nu normas vigentes na GEAP; 
!1:-tXIX - proceno disciplinar de Conselheiros da GEAP, nos 
t.litibélecidoí na Jegislaçlo aplic:hel, neste Regimento Interno 
psaijio de &ica desta PuodaçJo; 
·J· . XX - definiçlo du regns pan realizaçlo du eleições dos 
lin>t dos Conselhos Deüber.ttivo e FISCal, na forma da lei; 
i, XXI : alteraçOes do proprio Regimento Interno;, 
;:. ,.ilQOI - criaçlo de óigb de ..,..,.soramento; 
~:.xxm- anáüJe e aprovaçio do Regiment9 Interno do Órgão . 
JIICIIOnlDento; . .... 
i' XXIV. - encaminhar ao Órglo de Assessoramento mattrias 
~ mi.ior discus.slo e aprofundamento para fms de de-
~- pelo Conselho Deliber.ttivo; . 
:<-·: XXV - immsi:, aprovaçlo e eventuais alterações do Re­
ÍilÕ 1ntCi-dO do Conklho Aocal, observados os requisitos e prin­
ii' ila lei e do EsiaiiitO da Pundaçilo; 
~·;':XXVI - caias omissos nlo previstos neste Regimento ln­
I;'Dõ Estiotulb e DOi Regulàmentos . 
.r,-,.. CAPITuLo IV 
,,: ·DA COMPOSIÇÃO, ORGANizAÇÃO E FUNCIONA-
'ÍJU.,: . ,. . 
m,;-SBÇÃO I 
f'j'L DA COMPOSIÇÃO 
~Í';·M 41 - A compooiçlo do Conselho Deliberativo, integrado 
ilêli membros; l<ri paritma entre repr=otaotes dos Participantes 
:iliítidoo e du Patrocinadons, cabendo aos n:pn:scutaotes du 
âdDíodoru a iDdicaçlo do Cooaelheiro-Presideute, que terá_ al~m 
iêiz;<ô :"""' de·qua!idade e lied C:Onstituldo, observados os H I' e 
10~ ,18 do Erututo, da ~eguinte forma: 
~ir~ um ............. nte Tttolar e rcapectivo Suplente de cada 
iõê!liíOdóra, .k.Tg,;;;ío."Pelo JCD dirigente máximo; 
f.'~U ' · àiii ~i.: 1itolar-e rcapectivo Suplente dos Par­
~ _lilicritôs de ciila Patrocinadon. eleitos, em votaçlo direta e 
- 'pelbo demaiJ Participaittes inserir"' o<i lmbito da rcapectiva 
~ . 
!I' ·"' I '1 1 ·- a vedada I acumolaçlo du representações previstas 
f•líidb I e IL ., ;. ' 
;.q:><>• I 2' ~ Os ~taotes titulares e respectivos Suplentes 
~ Dos íncisoa I e fi deverão, obrigatoriamente, ser Par­
píllllei Ativos oo Aposentados, inseri!"' em qualquer um dos Pia­
I. é 'J'rosnmal administrados' pela Fundação. 
·"· f 3 1 

- A apresentaçlo dos rep.-esenlantes Titulares e Su­
D!.s de c:oda Patrocinadora_ prevUtos DOS incisos I e n deste artigo, 
'i feita mediante manifestaçlo oficial do rcapectivo dirigente má­
iio 4a Patrocinadora à l'undaçio, devendo conter a oominaçio de 
liCádoi dou eleitos. • . 
,._;.,.: . f 41 - O mandatQ dos membros do Çoflselho Deliberativo 
ri ·ae quatro anoo, com garantia de estabilidade no colegiado, per­
rtidi ama reconduçlo, sendo que. na primeira iove!:tidura, o man­
to . terá diferenciado, renovando-se tr!s dos seus membros a cada 
~ ~ a.oos, iniciando com a rubStituiçlo dos conselheiros represen­
illéii indicados de Patrocinadoras 

f 51 - A escolha dos membros do Conselho Deliberativo 
Mrl rcc::ai:r sobre as Patrocinadoras que contarem com maior nú­
&b de ~ ~ Planos e a elas vinculados. 

f 61 - O ranquamento de que trata o parágrafo anterior será 
2lizado no prazo de 12 (dou:) meses anteriormente ao término dos 
IID<Ialos de• cada · segmento coro diréito ·a rep=;entaçiio no CON­
t!L. ~ ' . ·: ·~: :· J• I! r :. 11 
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§ 7' - Não serão consideradas no processo de ranqucamento 
aquelas Patrocinadoras inadimplentes e/ou cujo convênio de adC:são 
tenha sido celebrado em período inferiOr aos 12 (doze) meses re­
feridos no parágrafo anterior. 

§ 8! - Os Suplentes poderão, livremente, par1icipar daS reu­
niões do Conselho Deliberativo, por~m sem direito a v0lo e sem ônus 
para a Fundação. 

§ 9! - O exercfcio das funções de membros do Conselho 
Oeli~rativo não será remunerado pela Fundação. 

§ I O - Vagando o cargo de Conselheiro Titular. o mesmo será 
ocupado pelo seu respectivo Suplente. Neste caso, será comunicado à 
Patrocinadora para que a mesma indique um novo rcpres~ntante ou 
reali7.e eleição' para escolha de novo representante suplêrite para o 
cumprimento de mandato remanescente do respectivo segmento, 
quando for o caso. 

§ ll - Vagando o cargo de Conselheiro Suplente, será co­
municado à Patrocinadora para que indique um novo Suplente com o 
objetivo de complementação do mandato daquele, ou realize eleição 
para cumprimento de mandato remanescente do segmento, quando for 
o caso. ' 

SUBSEÇÃO I . 
DA PRESID~NC!A DO CONSELHO DELIBERATIVO 
An. 5! - A Presidência do COnselho Deliberativo será ocu-

pada por um dos membros representante das Patrocinadoras, esco­
lhido pelos seus pares. 

§ 1! - Em caso de iinpedimento temporário, exercerá à Pre­
sidência o decano do Conselho Deliberativo, respeitado o clisposto no 
art .. 4! deste Regimento, considenindo-se como critério para o de­
cana to o maior tempo de· exercício no cargo de conselheiro, e em caso 
de empate, a maior idade. 

§ 2! - Em caso de vacância do Presidente, o Conselho De. 
überativo procederá a nova escolha dentre os Conselheiros repre­
sentantes de Patrocinadoras para cumprir o mandato remanescente. 

§ )! - A vacância do Cargo de Presidente dar-se-à nos se-
guintes casos: 

a) fim do mandato; 
b) renúncia; 
c)pc:rda de vinculo com a Patrocinadora; 
d)perda da condição de Participante; 
e)destiruição e 
f) falecimento. 
§ 4' - A destituiçl'lio do cargo de Presidente dar-se-á atravts 

de processo administrativo especifico, a ser conduZido pela Corriissilo 
'Permanente de Ética, n·os termos do art. 21 e sC:gW.ntc:s deste Re­
gimento e por votaçl'lió favorável da maioi-i:i simples dos CooSellieiros 
empossados e em pleno gozo dos seus direitos, podendo ser cumUlada 

• com a perda do mandato de ConselheirO-Presidente. j i . 
Art. 6' - En1 Caso dC vacância do Cargo de Presidente~ o 

Decano deverá convóc<ir, imediatatneote', os inerDbros 1do Cor$elho· 
Deliberativo para a Cscblha 'do novo Pres'idente, obsC:rVâ.ndo ·d dis-
posto no aitigo 4! dd te Regimento. ' . · j 

Parágrafo úriico - O candidato escolhido será empoSs~o 
pelo Decano e assumirá, de imediato, a PrCsidenci3 ao CooSelho 
Deliberativo. I · 1 

SUBSEÇÃO U • 
DAS ATRIBmÇÕES DO PRESIDENTE 
Art. 7' - São: atribuições especificas do Presidente: 

. I - exercer ? cargo de Presid~ote com dignidade, zelo e 
probtdade; _ . 

1 
. d f d . . .. . , . I . d 

TI .:. cumpru a e1, e en er e fazer cumpnt as dispoSJções o 
Estatuto, dos Regulamentos, aos Manu·ais dê NormaS T~niCas e 
Procedimentos da Furidação, bem Como do Reginlentó Interno t das 
Resoluções do Conselho; . · · · · I 1 ~ I l 

m - preparai 8s ·reuniões do COnselhó DelibehitivO, deter­
minando o horário do seu inicio, elaborimdo 'a réSpeetiva pau~ em' 
conjunto com o DiretOr ExeCutivo e distribuiDdó-a com anteCed~ocia 
mlnima de 5 (cinco) dias para aj reuniões Ordinárias, ~ 24 (vinte e 
quatro) horas para as "Eitiaordin~as: : • l I 

. rv - proceder a abertura dos tn!l)alhds, verificu o quoruin. 
presidir, prorrogar, suspen.der, dar e cassar a palavra, COnCeder Ques­
tões de ordem e encerrar as reuniões do Conselhd Deliberativo! . 

V - dar posse aos novos Consel~eiros Titulares e respeCtivos 
Suplentes dos ConselhoS Delibenltivo e Consultivo; . • ; 

VI - submeter à apreciação e escolha do PlenáriO nbmes 
indicados para Diretor Executivo da FundaçãO; i ; 

VIl - submeter aos Conselheiros as maUrias destinadas . à 
discussão e votação, mantendo a ordem do debate'; j 

VUl - advertir o Orador ou o aparteante qUanto ao tempo de 
' que dispõe para se mimiféstar; , , 

IX - não admitir as proposições que Sejam impróprias, con- · 
trárias à legislação, ao Estatu_to da Fundação e a este Regimento; sem 

· pi-ejufzõ do recurso do proponente à deliberação do Plehário; . 
X - orientar ás discuss·Ot:s. e votações, podendo, quando con­

veniente, submeter -à deliber.içãO ' d~ Plenário a divisão das pfopo­
sições para fms de votação; 

XI - anunciar o resultado da votação e detenninar o seu 
registro erit Ata; · . ·. 

XII - assinar e publicar as Resoluções aprovadas pelo Con-

sel~o; xiú :; ~ti~ de pauta mat~ria para: correção de erros ou 
sanar falhaS' de i"nstru.ção. ·ç:cirtt aprQvação. do plen:irio; 

XIV - propot· a ~ve:tsã9' · de · pauta, bem como inclusões na 
mesma, com aprovaçãQ db Plen:irio; · 

XV ·- cOnvocar · os Conselheiros, mediante Edital para as 
Reuniões Ordin.árias • o~ ' ·g~traordinárias ou Carta para outras ativi-
dades; .. ' •· ' 

XV1 - convocar os Presidentes do Conselho Fiscal e do 
Conselho Consultivo, para trai~ de assuntos que requeiram as suas 
:presenças em reunião. 
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: XVTI - providenciar o encaminhamento ao Conselho Fiscal, 
bem como ao Conselho Consultivo e ao DiretOr Executivo da pauta 
das Reuniões do Conselho Deliberativo. 

XVID - providenciar o encaminhamento aos Conselheiros do 
Conselho Deliberativo da Ata referente à reunião e submetê-la à 
discussão e aprovação na reunião subseqüente; 

XJX - providenciar o encaminhamento ao Conselho Fiscal , 
ao CoriSelho Consultivo e ao Diretor Executivo, da Ata das reuniões 
e Resoluções do Conselho Deliberativo. 

:XX - dar conhecimento ao Conselho, de toda mat~ria re­
cebida (!ela Presidência ou dirigida ao Conselho Deliberativo; 

XXl - constituir, mediante aprovação do Plenário. Comissõês 
c GrupOs de Trabalho; 

XXIT - permitir, após autorização do Plenário, que Parti­
cipantes inscritos em Planos ou Programas da Fundação. devidamente 
identificados, assistam à reunião; 

xxm - detenninar que se retire do recinto da reunião qual­
quer pessoa que esteja prejudicando o andamento dos trabalhos; 

XXfV - permitir ou requerer, que membros da Diretoria 
Executiva da Fundação prestem esclarecimento sobre matéria em 
discussão e que tenha sido incluída na pauta de reunião. 

XXV - coordenar e supervisionar os serviços executados pela 
Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo; 

XXVI - declarar vagos oS cargos de Conselheiro e de Di-
retor-Executivo da Fundação; · 

XXVD - comunicar à Patrocinadora vacância de cargo de 
Conselheiro; · 

XXVIll - receber, apreciar e submeter ao Plenário, quando 
necessário, as demandas oriundas dos Conselhos; 

XXIX - nomear e dar posse no cargo de Conselheiros Fiscais 
aos Titulares indicados e eleitos de Patrocinadoras, bem como aos 
seus resPectivos Suplentes; 

X:XX - comunicar ao Conselheiro quando se eoquadrar no 
impedimento contido no inciso ill do Art. 23 deste Regimento. que 
não poderá participar das reuniões subseqüentes; 

XXXI - solicitar a apresentação dC declaração de bens das 
pesso~s mencionadas no art. 34 do Estatuto da Fundação; 

XXXII - assinar as correspondências e expedientes oficiais 
do ConSelho; 

XXXIII - autorizar a emissão de passagens e diárias pan os 
CoOselbeiros Convocados ou em atividades deliberadas pelo Con­
selho; 

l 
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~--i:; ~ .:J -:~i : § ·.3' · - · Os rqn-es.e0tiu1tes indicados .e C:lcitos das Patroci­
::nadonis contempladàs no .Co8.$Clho Deliberativo, são melnbros natos 
·dó Ólgào de ru.e..oramen~o; na v;g~ncia dos seus =poctlvos man­
datos. 

. v"'""' SUBSEÇÃO ·L · :. . , . 
1 ·-: ... L ·:. DAS ·COMISSÕES E DOS GRUPOS DE TRABAlRO 

.' .: l : Art.: 13 ' Tód:ü ., qoeslões submetidas ao Conoelho De­
jjbc:ralivop que por su:a naturez.a oo complexidade suScitarem maiores 

·. esclarecimentos ou debates, podem requerer a criação de Comissão 
e/oo Grupo de Tr.~balho, miSioo enlre membros do CONDEL e do 

!:.CONSULT. pari. ofem::er os subsídios necessários à sua delibera-
çlo. 

§ 1! - ru Comissões serão formadas por 4 (quatro) membros 
efetivos e 2 !doi.!) suplentes, sendo no mlrumo I (um) in1egran1e 

' efetivo do CONDI!L. 
. t 2' - O. Grupos de Tr.~balho serão fonnados por 6 (seis) 

membros efetivos e 2 (dois) suplentes, tendo no mínimo 2 (dois) 
inlegranles efetiv011 do CONDEL. 

§. 3'- Ao ser criada uma Comissão ou constituído um Grupo 
de Trabalho, dc'Verá ser definido o objelivo e o tempo de duração para 
estudo e a cooclusló, a flm de ser submetida ao Plenário; 

§ 4' - A!, Com.Usõe. e os Grupos de Tn~balho serão cons­
titufdos por membros dos Con.sdhos De~benltivo e Consultivo, (ÍO· 
dendo ser indicados, vdluntários, ou designados pelo Presidente me. 
diante aprovação do PlenMio, respectivamente; 

§ 5' - Cada Comissão e Grupo de Trabalho contará com um 
~or e um relator. · 

§ 6! - Compete ao coordenador elaborar o cronograina de 
traDatho, convocar, conduzir e coon:leoar as reuniões e os debates; 

§ 7' - Compete ao relator registrar o Sumário das reuniões e 
daJ couclu.SÕ(:S no formato de um parecer ou relatório; 

. Art. 14 - A participaçilo dos membros dos Cooselhos De­
liberái:ivo e ConsuJtivo, em eventos de interesse direto ou indireto da 

.l'nndaçllo, · observará os seguinles princfpios: 
. . ~~ ;. ·; I - por eVento entende-se congresSos, seminários, conven­

... . : ç:Oes. fórw:is, C1lJ30S especialíz.ad~. encontros regionais e nacionais 
dos .CoMclbos RegionaiS de Representantes e outros; 

_· : : . D ~ o5 participantes dc:vedo ser escolhldos entre os membros 
do CONDEL . e CONSULT, por irieio de iodicaçõcs de nomes ou 

.candidaturas próprias; . . 
.- f , ; • • ..m - O qa.antitàtiVo. dC_' pahicipantes para cada tipo de even to 
: · 11&.1 &tinido pelo COii~lho DeUberativo; 
•• 1 • TV - em todos os eveiltos deverá ser elaborado relatório 
__ : :_. __ .. ~, pOr escrito, pelos participantes, a ser distribuido aos Con-
. (•r. , ie"Ihi:iioS· . 

·· V - deverá aet disponibiliz.ado aos Conselheiros para con-
., . mlta na Secrct.aria Executiva dos Conselhos, o material even tual­
i~ ~ - tileole iecebiilo 00. rienlos. 
' SUBSEÇÃO D 

DA SECREfARIA EXECUTIVA 
Art. 15 - O Conselho Deliberativ'o disporá de uma Secretaria 

Executiva, com 8 finalidade de lhe dar o apoio administcativo ne­
cessário, e cuja ~ será d~libetada em Resolução, observado o 
Plano dé OirgO. e Salários da' Fundação. 

Párágn.fo ónico - O Conselho Consultivo utilizará o apoio 
administrativo e logístico da Secretaria Executiva do Conselho De-

. bõeriltivo. · . . 
· . Ait. 16 - A Secretarià ExecUtiva tem as seguinles atribui -

ções: .. 
· 'I - dar suporte adniinl~lratiVo-opc:racionaJ ao CO NOEL e 

CONSULT, bem como às suas comissões e grupos de 1r.1balho; 
1 n- réceber~ _r:egistrar.~ dai- o encaminhamento necessário aos 

cxpedieirtt:s e d6cui:iiéDtos dirigidos áos Conselhos ou aos seus Pre-
sidentes; . . 

· .~' ~UL~ : fi - iiecrelariar as Pre!id6lcia.s do CONDEL e do CON-

•• l ... • • • ~ ··IV -.. contrOlar e orgànizar a agenda das Presidências, bem 
· .::1 Cóü:J.o de . todos os Conselheiros Çuando representantes ofiCiais dos 
. colegiadoS em eVentOs; · · ' : :! ' 

-: C. ·: ··· • ;y ·. PreParar e :· brganiiar as reuniões do CONDE~ e do 
( CONSULT; b<:m eomb d83 sO:ili éorilissões é grupos de trabalho; 

Vi :: encan1ihliar as delibérações dos Conselhos pai-a as pro­
~·'~ Vidc:DciãJ ' : d.a ; ·Diretoii~Exec'lJÓVa' · e acompanhar as demandas soli-

(' . cilAdas; . 
.'!r' ·: · '! VIT. preparar Os editais ' C ca:rtas de convocação dos Con-

··~ · l,.;··;,elbe1'ros,· pfnita5 e ID.aterial das rtun.iões; . 
· vm • providenciar 8 gravaç~o sonora, e evenrualmenle de 
.imagem.' das. mmiões; . 

IX - secretariar as Reuniões dos Conselhos, preparar as Atas, 
assinindo-as conjuntamente com os Conselheiros presentes; 

X • providenciar a <laboração das Resoluções , bem como 
encaminhar para IUil assiriatur:i e publicação no Diário Ofici~ da 
União; • · · , . 

XI - providenciar passagens. diárias e aux~locomoção dos 
. c:_onse~. n8 foim.a ddinid3 no Art. 35 e_..pâfágrafos deste Re-

guneoiO; • ,/ ~ 
XII - encaminhar aos Consdheiros Titulares e Suplentes o 

material da reunilo; . 
xm r organizar e manter 0\TqUivo de documentação dos Con­

selhos DeUberativo e Consultivo, bem como cada:stro pessoal dos 
Conselheiros: 

XIV • prestar apoio e dar supone à organi1..ação e ope­
raciona.liz.ação dos divenos eventos em nfvel regional e nacional, 

. relativos aos CooseDlos Regionais de Representantes; 
XV • providenciar contatos e audiências com as autoridades 

·de órgiios púb~cos e das Patrocinador.IS, quando demandado; . 
_ . · . • ... .. XVI- providenciar a. elabor.Jçfi.o dos documentos produz1dos 

nos nas •COmi.;;õc, ·e- de 'J'rnbalho! ; · ·' · · 
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XVII - realizar outras atribuições, correlatas às suas funções 
e as detenrunadas P.CioS Preside'ntes dos Conselhos. 

Parágrafo Único - A Diretoria Executiva da Fundação deverá 
dotar a Secretaria Ex~utiva de espaço ffsico, recursos humanos e 
material necessário ao seu bom funcionamento. 

SEÇÃO m · . 
DOS DEVERES. DAS PROIBIÇÕES E DAS PENAL!DA-

DES 
Art. J7 - A dignidade, o decoro, o z.elo, a eficácia e a 

consciência dos princípios morais são primados de Conselheiro no 
exerdcio do cargo. Seus atos, componamentos e atitudes serão, ne­
cessariamente, direcionados para a defesa da honra e da tradição dos 
serviços prestados pela Fundação. 

Art . 18 - O Conselheiro não poderá jamais desprezar o ele­
mento ético na sua conduta, cumprindo fielmente as dispo~içõcs le­
gais, estatutárias e regimentais da Fundação. 

Ar1. 19 - São deveres do Conselheiro: 
I - cumprir fielmente o Estatuto, Regulamento, Manuai~ e 

Regimentos da Fundação, bem como o Regimento Interno e as Re­
soluções do Conselho Deliberativo. 

ll - participar das reuniões para as quais for regulamente 
convocado, observando o horário de início e t~nnino, não sendo 
permitido o desempenho, no local e durante a reunião, de tarefas 
alheias ao exercício do cargo, obedecendo o objetivo da convocação, 
ze lando pela estrita observância dos princípios da legalidade, im­
pessoalidade e moralidade no trato dos assuntos; 

m - assinar a folha de freqüência e as atas de reuniões do 
Conselho e o livro de presença das Comissões e Grupos de Tra­
balho; 

JV - exercer as atribuições de Conselheiro, tendo consciência 
de que o seu trabalho é regido por princípios éticos que se ma­
terializam na otimização das ações da Fundação; 

V - comunicar a quem de direito, sempre · que tenha co­
nheci !'lento de transgressão das nonnas da Fundação; 

VI - defender a atuação independente das instâncias hie-
rárquicas da Fundação; . 1 

VIl - opor-se ao arbítrio, ao autoritarismo~ à opressão e 
defender os princípios gerais de orientação da FundaÇão; 

Vffi - tratar com urbanidade os membros dos Conselhos, as 
autoridades em geral, diretores, assessores, bem com«? dirigentes re­
gionais, empregados e demais colaborndores da Fundação . 

lX ·- declarar-se impedido para examinar processos ou . do­
cumentos ein que figurem cOmo parte, parentes, sócios ou desa-

fetos; X _·obedecer 8 ordem de inscrição naS reuniJs e nãO saturar 
invocações de palavraS de ordem. . 1 

§ 1! - Não podendo c.omparecer à reunião iotegralmente •. o 
Conselheiro. Titular comunicará. em tempo ,hábil , tal fato à PreSi­
dência do Conselho, que convocará o seu Suplente ,; exceruadaS bs 
reuniões de .Comissões e de Grupos c;Je Trabalho. !· . . , l 

§ 2' - O Conselheiro poderá solicitar ao DiretOr-Execul.iyo 
da Fundação as infonnações que julgar necessárias para a elabor.ição 
de trabalhos, instrus:ões. processos e outros documentOs. 1 : ! 

Ar1. 20 - E vedado ao Conselheiro: 1 1 , • : 

I - revelar fato ou circunstância de que teriha ciência e'm 
ra1.ãO das atribuições do cargo e do qual deva guardar sigilo; 

n -·propor ou acOnselhar medidás contra disposição literaJ de 
lei ou regularriento; · : i . · 

m - alterar ou deturpar o teor de depoi~ento, falações , 
documentos; citação da lei, regimento ou de infonnaç~o privilegiada, 
de modo a induzir ou tentar induzir a erro o ÇonseU1o: 1 1 

. rv i- favorecer, direta ou indiretamente, prestadores de sc;;r- . 
viços da Fundação; f • I • 1 1 

V . - frustrar a manife~aação de opiniões divelrgentes ou im-
pedir o livre debate; i i l ' . i 

VI- deixar de praticar ou retardar, injustificadamente, ato ~e 
offcio; . 1 i ·. r i , 

Vll - fazer alu~ões injuriosas aos mêmbrps ~os Consei~Os, 
Diretores, empregados e demais . colaborftdores da Fuódação; 

. VID - formuJar denúncia infundada que cara~erize acusãçlío 
leviana a m~mbros dos Conselhos. 

SUBSEÇÃO I. i 
DA OBSERV ANCIA ; , , 
Art. 21 - A transgressão às nonnas. do Estatuto ou deste 

Regimento Serão comuniCadas por escrito ao Plenário. que deliberará 
acerca do fato. · 

§ 1! - A comunicação de transgressão deverá s~r feita com 
discrição e fundamentadarnente; 

§ 2! - A análise das traitsgressõcs aos artigOs 17 e 18, ao 
inciso I do art. 19 e dos incisos do art. 20 deste Regimento, será 
procedida pela Comissão Permanente de Étic<i, por encaminham~nto 
do Plenário:· · . 

· · § .J! . . - ·É~ assegurado o direito ·de ampla defe..~a ao denun-

ciado: Art. 22 ~ - Á C~:Oi~são Pem1anente de Ética será constituída 
na primeira inve~'tidÜr~ do Conselho Deliberativo e será renovada a 
cada 3 (três) anos. · · : · 

Parágrafo único - A éornJssão Permanente de Ética terá 
Regulamento próprio, discutido no Orgão de Assessoramento e apro­
vado pelo Plepário do Con.selho Deliberativo. 

Art. 23 - Ao Conselheiro infrator ap\icar-se-ão as seguintes 
pCnaJidades:, . 

. r -·.advertência v.erbal, rcgi5trada em notas taqutgráficas; 
n,- ãdvcnência escrita; 

ni?es; 
1]'1 -: ~uspensão de comparecimento em até 3 (três) rcu­
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V - Perda do manda(o. 
§ I!- Na aplicação das penalidades previstas·nos incisos rY 

e V deste artigo,· não haverá prejuízo de o Conselheiro responder civil 
e penalmente pelos atos praticados no exerdcio do cargo . 

§ 2! - As penalidades de que trata este artigo ~rão aplicadas 
de acordo com a gravidade da infração, devidamente discutida e:m 
Plenário, obsei-vado o quorum deft.n.ido no art. 40 deste Regimento. 

§ 3! - Quando a penalidade for de advertência escrita ou de 
suspensão, a Presidência do Conselho deverá oficiar i\ Patrocimntorn 
de origem do Conselheiro. 

§ 4! - Ocorrendo perda de mandato de Conselheiro, a res­
pectiva Patrocinadora será devidamente oficiada. devendo providen­
ciar a indicação de novo representante ou a convocação de eleição, se 
for o caso, C\ fim de completar o respectivo mandato' remanescente. 
atendido o disposto nos §§ 10 e li do an. 4' deSie regimento. 

§ 5! - O Conselheiro que perder o seu mandato por in­
fringência de naturez.a ética. apurada em processo regular. ficará im­
pedido de· ter nova participação no Conselho nos dois mandatos 
seguintes. 

Art. 24 - O Conselheiro que a cada 12 (doz.e) · meses não 
comparecer a 2 (duas) reuniões ordinárias consecutivas ou a 4 (qua­
tro) intercaladas, sem justificativa aprovada pelo Conselho. será sub­
metido a processo administrativO disciplinar. 

SUBSEÇÃO n . 
DA AÇAO ÉTICA 
Art. 25 - A ação ética será iniciada de ofício pela Presidência 

do Conselho Deliberativo ou mediante penúncia escrita, após de­
liberação pelo Plenário, salvo· na hipótese de ocorrer denúncia contra 
Conselheiro no exercfcio da Presidência do CONDEL. 

. § 1! - Se a denúncia for manifestamente improcedente, por 
deliberação do Plenário, será arquivada. Contendo os elementos de 
convicção necessários, sêrá processada na fonna do art. 21 e se­
guintes deste Regimento. 

§ 2! - A denúncia deverá ser previamente comunicada à 
Presidência do Conselho, a quem caberá, obrigatoriamente, dar co­
nhecimento ao Plenário na primeira hora da reunião subseqüente . 

§ 3! - Em se tratando de Conselheiro investido no cargo de 
Presidente, a denúncia deverá ser encaminhada pelo denunciante ao 
decano do Conselho, para seu processamento nos tennos do art. 21 
deste Regimento. 

§ 4! - Na hipótese de denúncia cootra o Conselheiro in­
r vestido no cargo de Presidente, nos tennos do parágnfo anterior. o 
~ Pleriário deliberal"á pelo seu afastamento . 

Art. 26 ~ A denúnCia deverá conter: 
I - identificação e assinatura do denunciante; 
n - exposição do fato em suaS circuns(incias e elementos de­

convicção; 
m - correta identificaçã_o do dispositivo infringido; 
TV - identificação do denunciado e: daS teslemunhas, se hou-

ver. 
Art. 27 - A denúncia "recebida pela Presidência do Conselho 

Deliberativo será protocolada na Secretaria do Conselho, devendo 
tomar forma de processo a fim de ser submetida l. decisão plenária. 

§ J! ~ Aceita .a denúncia formal, proceder-se-á l notificação 
do denunciado que, estando ~nte. poderá prestar os esclareci­
mentos que entender necessários ou mesmo a defesa prévia ou, ainda, 
solicitar prazo de ' defesa-at~ a reuilião seguinte. 

§ 2! - Estando ausente o ~teressado, Será oficiado de ime­
dia to, devendo ser convocado a se fazer presente na reunião seguinte 
para esclarecimento r/ou defesa 

; § J! - O nAo-comparecimento na reuniliJ, Si:m que seja 
apresentada justificativ'. implicará iia decretação de reVelia. 

Art. 28 - O PlenU:io do Conselho · adolari o procedimenio 
sumário, sênipre ê dêSdé QUe. cufupridas as formalidades eSSC:OciaiS lll 
açãO ~tic8} i:Sh~jâ SUfiCietltéiiiefih: ~larecido, ~ndo decidir ~o 
meSmO iltO pCI~ arquivárri_eni~ dâ ~enUncia, pela inocEncia do de-
nuili:i:idó OU &.inda. pela apliCação_ d~~:S penalidades. . . . 

Art. 29 -. Decidindo O PleDário que o assUnto ~ja apUrado 
pela CoriliSsfto Permanente de :&ic.a_ deverá sêr estabelecido o pra;zo 
de 30 (rrnita) . dias par:! a coiidü.sio dó proees.so, podendo ser pn)r-
rogàdo por igu>l períOdo. · ' . 

Parágrafo Único • Encerrados os trnbalhos, ã Comissão de­
verá apresentar ao Coi'lselho o relatório fmal, que deverá ser con­
clusivo quanto à inocência ou 'à responsabilização do denunciado. 

An. 30 • O ConselhÓ, acatando ou não o relatório da Co­
missão, decidirá pela inocência do denunciado ou aplicará a pe­
nalidade cabível nos tennos do art. 23 deste Regimento, lavrando-se 
termo circunstanciado que será juntado aos autos. 

§ I! - Anunciado o resultado pela Presidência do Conselho 
as partes serão formalmente notificadas. 

§ 2! - Sendo declarado inocente. os auto~ serão arquiva 
dos. 

§ 3! - Da decisão do Conselho caber~ a revi.sfio do proccss~ 
nos tennos do art . 32 deste Regimento. 

casos: 

SUBSEÇÃO In 
DA NULIDADE 
An. 31 - A nulidade do proce-sso ocorrer:\ nm se-guinte: 

I - por falta de intimt\ÇãQ, das· partes; 
n - por omissão de fonn~lidadc- que constitua elemento e! 

sendal ao processo; e 
IH - por falta de citação d.o acusado. 

Parágr.~fo único -~~~~~~~~;~t~r~~~~~];,~~;;;.;::~~~~:~;,: primeim oportu•~iºadc ~ 

CORF~Eto::. 

F/s :------1~----
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:, ._;;;;,:~;. 5ÚiísEçÃO IV SEÇÃO VI 
"· ,.,., .. !,, .... DA REVISÃO DO PROcEsSO DA ORDEM DOS TRABALHOS 

~: : -~·G~lki:z~,.~~ic.? procesDO'nMA'::, poderáde 
90 

·(=novreenv•i~)todidase,odesfícidoeoquuaepeocdoirrdoa Art . 37- Os trabalhos nas reuniões do Conselho Deliberativo 
u. Jlllll"1l= r·- ..... serão desenvolvidos obedecendo a seguinte ordem: 

~ .. fatc? oovo Oo circunstância que justifique a inocência do acusado ou a I · a pri,mcira parte das reuniões será destinada à verificação 
;~~ da penalidade aplicada. . e qualificação do quorum e apreciação de justificativas de ausência de 
···::t .· : .. § 1'- ConSidera-sé fato novo aquele que o punido tenha tido Conselheiros; 
·;·~to somente após a Dotificação e que ofereça condição, por I1 ·a segunda parte das reuniões será ' de~linada à discussão ;: ·ii: i6 00 !'=lll c:oiJ.junto com 3.5 deinais provas produzidas, de criar uma e aprovação da ata da reunião anterior; 
... .. ' í:>o<mcçlo dív=a daquela j~ fu:mada. m - a terceira parte das reuniões será destinada à leitura. 
L ::,L. . . . I 2' - Da revis.3o do processç não poderá resullar agra- pelo Presidente, dos expedientes. assim considerados: 
.--;-. Vaioe::iato da ~dade a) os pedidos de afastamento ou de licença formulados por 
::-..,..;.. :. · ··§ 3 • Aceito ~ pedido de revisão pelo Plenário, o processo Conselheiros; 
r-' q,u êxpediente seri remetido l Comissão Pennanente de Etica, na b) os ofícios, memorandos, cartas, mensagens. moções, te-
,~_: ;·fnnna do arL 25 e k:guintes deste Regimento. legramas, e ouLros documentos recebidos: 

. CA.PÍTULO V . c) a apresentaçãO de propostas, parecer ou requerimento não 
\.;~·· ·· DAS REUNIOES DO CONSELHO relacionados com as mat~rias constantes na pauta de reunião; 

· ' SEÇÃO I . d) qualquer outra comunicação que o Presidente considere 
-' ; · ·.. DA CLASSIFICAÇÃO relevante para o conhecimento do Conselho. 

Art. 33 - A.3 reuniões do Conselho Deliberativo classificam·- TV - a quarta par1e das reuniões será destinada a apresentação 
·- ttie em: do Diretor-Executivo; 
.•• n·:"; · I - oniinirias - as realizadas mensa1mente em local , dia e V - a quinta parte das reuniões será destinada à discussão e 

. · ·~hón. previamente marcados: votação dos temas da pauta, em especial dos assuntos emanados em 
· · ·:·:. n - extraordin6ria.s • as realizadas por convocação do Pre- Parecer do Órgão de Assessoramento - Conselho Consultivo. 
. . ~ por solicit.açio da maioria simplçs dos Conselheiros ou do VI - a sexta parte da reuniões será destinada à "Palavra 
~ E.xecut:ivo, para deliberar sobre mal~ria que as justifiquem; Livre" para que os Conselheiros se manifestem sobre temas não 

··- . 1 t - Para o infcio das reuniões observar-se-á o quorum contemplados na pauta. 
e.tlb<:Iecido 00 art. 39 e parágrafo único deste Regimento. §, l! - Será permitido ao Conselheiro, durante a reunião, 

. :. I 21 - ru Reuniões serão presididas pelo Presidente do Con- levantar questões de ordem Sobre qualquer dúvida referente à in-
fiebõerativo oc, na aus!ncia desle, pelo Décano dos Con- terpretação ou à aplicação deste Regimento, do Estatuto da Fundação 

observado o disposto nos: §§ 1! e 2! do ar\. 5! c da' legi§Jal~ã~. !~s~~~~~cj:e ~;:;:~~~ ~u';a~~rir~r~: ~s~~~~~~fo 
Reuniões serão reserv.adas aos membros do Con- anterior deverão ser feitas . de maneira objetiva, indicando-se o dis-

' Dioli~cnilivo. da Diretoria Executiva e membros positivo regimental, estatutário ou Jega1 rehicionado corri a dúvida 
uses•ora;IDOillO, podendo ser realizadas, excepciooal- suscitada. ' 

apenas com a presença dos C.on- SEÇÃO yrt 
maioria simples. DA ATA ' 

Deliberativo, por interm~dio de seu Pre- M~ 38 T Para cãdã reuolão será eiabor3da urna: ata cir-
siuiPiês dos Conselheiros, poderá convocar cunstanciada, Contendo as dec18.raçõés com registro Solicitado, o re-

as ma.; n:iíniões, quaisquer pessoas que possam sumo das mat~riaS discutidas e os resultados das VotaçõeS que de-
~,,-=--~ sobre as quais deva deliberar verão ser nominais,.lçmando-se por base as ,3notações e a igravação 

m . sonora pfocessad3~ devêndo Ser assinada pClos Conselheiros presentes 
CONVOCAÇÃO na respectiva reu~ião. . . , . i 

Art. 34 ·• M reuniões ordiriárias do Conselho Deliberativo § I 1 - As ·atâ.s serão encaminhadaS aos. membros do Conselho 
.a ~ previamei'lte para todo o anó civil, bem como juntamente coin o edital de convocação e material telativo ~ próxima 

y..;"lií;;n;lllii,ões do ·Órglo de Assessoramento p Conselho Consultivo. reunião. : , . : .. . , · ! 
. I' - A convocação dos Conselheiros para as reuniões § i! - O Conselheiro pOderá ~olicilaí- a 'retiiil:3ção d3.s ata·s.ou 

. :<;:~{ótdmi.irlu tar-se-'· atrav& de correspondência diraa, mediante aviso determinada pane: destas, na hipótese de erro ou oirussão OcqmdOs. 
m:ebinu"'"'· postada com antecedCncia mínima de :S (cinco) dias encaminhando seU pedidó à Presidência. . ' ' I . 

pire:vista.. " ' . § 3! - Uma vez. aprovadas pelo Conselho, as atas com as 
I 21 -.M reuniões ordinárias poderão ter sua data a1terada se retificações, não mais poderàq ser aheradas; dev~do se~ Cnc3mi-

ri:querimento neste sentido por parte da maioria simples dos nhadas aos Conselhe:itos. · ' ~ 
~'.(~~~~~ provid!ncia do Presidente do Coilselho, devi- SEÇÃO Vrn 

mediante consulta e aprovação da maioria sim- DO QUORUM E DAS RESOLUÇÕES . , 
·':":'~~=~~sempre::·~ com antecedência mfnima de 10 (dez) Art. 39 • o quorum núnimo para a instalaÇão dos ,trabalhos 
d comun.icados da nova data na forma do e do efetivo funcionamento; do Conselho Deliberativo será de dois 

!{~l]ilil:-q:raf'o anterior. terços de seus membros. · · ~ 
• · SEÇÃO IV Parágrafo único: Não havendo o quorum mínimO estabe-

. DO REEMBOLSO lecido no caput. será realizada uma segunda convocação, 
1
nO pi-azo 

-<. • Art. 3S - A Administraçio da GEAP custeará as despesas de mínimo de cinco horas, com a presença de dois terÇos de seus mem-
. hOspedagens. alimentaçlo e locomoção urbana aos Con- bros e, persistindo a ausência de quorum, uma terceira coOvocação. 

C011V<l<:a<l0s e *lueles Conselheiros que estiverem no eXer- no prazo mínimo de dois dias úteis, com a presenÇa da metade dos 
estabclecida5 pelo Plenário, sendo facultado ao membros do ConSelho. . , 

: escolha de hospedagem individual, bem como com- Art. 40 - As deliberações. do Conselho Deliberativo serão 
;.•· ~· desde que n1o haja desvio de rota entre a cidade de tomadas por maioria simples dos seus membros, presenteS às reu-
. t ~ e a cidade em que seno realizados os trabalhos. niõcs. · 
; · . . , . t ]1 - O Conselheiro oriundo de outro Estado receberá o Art: 41 - O Conselho Deliberativo .deliberará mediante Re-

~j·Yal.Qr êquivalêote a 1 (uma) diária. para cada dia que permanecer à solução, que entrará em vigor a panir da publicação no Diário Oficial 
?.:~diípotiçlo da GEAP, a fim de custear despesas com hospedagem e da União, exceto quando se tratar do inciso VI do artigo 19 do 
.;·:;:}aHn1c:i:Jtaçlo e o valOr equivalente ao auxflio-locomoç3o. , Estatuto da Fundação, que deverá ser publicada a posteriorj. 
·:. ~~~: . . 1 21 - O Conselheiro que residir na localidade em que es- Parágrafo único - As Resoluções serão numeradas C datadas 
·: .. :?~ kndo realizados os trabalhos, terá direito ao va1or equi- em ordem crescerite e. sequencíal. 
·.c'' 'ftlente a 113 (um ten;o) da diária para cada dia que permanecer à CAPITui.O VI · 
:.;< · cliJPosiçlo da GEAP, a fim de custear despesas com alimentação e o DAS ELEIÇÕES . . 
~ : ... ~~ equivalente 1 1/3 (um terço) do auxflio-locomoção. Art. 42 - 0 processo eleitoral para O atendimento ao inciso ll 
~~:.~~r. • · · 1 3' . M diárias e os auxOios de que .tratam os panigrafos do art. 4! deste Regimento, que trata da escolha dos representantes 
·:;:·:-anti::riores seda os valOres constantes da Tabc:la .titiliz.ada pela Fun- Titular e Suplente dos Participantes inscritos de cada Patrocinadora 
j,:~:~&çlo. co.m assento no CONDEL, sc::rá den_agrado 6 (seis) meses antes do 
· ~··":- SEÇÃO V t~rmino dos mandatos dos Conselheiros. 
··: ~-:: · -. DA PAtrrA ' Parágrafo único - O processo eleitonil de que tratá o caput 

Art. 36 - Considera-se pauta. para os efeitos desta Seção. o deste artigo será normatizado mediante regulamento eleitoral a ser 
~-~ R:smno das mat6ias objeto de reunião. elaborado e aprovado pelo\ Conselho Deliberativo, contendo as di-
! • • t 11 - A pauta será elaborada pelo Presidente do Conselho retri1.cs para a uniforrni7.ação dos procedimentos entre todas as Pa-

~. ~!.Deliberativo, JM?dendo os Conselheiros, o Presidente do Conselho trocinadoras da Fundação. 
" '. "Consultivo e o Diretor ~ecutivo a.presentar sugestões, com ante- .,_ CAPfTuLO Vll 
c;·~ mínima de 10 (dez) di... . . . • ··DAS J;>ISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

. . . .. , § 2 • • A pauta da reuni3o, juntamente com o material Art. l3 - Na composição do Conselho Deliberativo, em-
· : ·.<~te b matérias. será. encaminhada aos Conselheiros com an- possado em (O qe. maio de 2002," serão respeitados os mandatos em 
· -.. ; t:i::éed!oci.a mínima de S (cinco) dias para as R~un.iões Ordinárias e 24 curso dos meinbros "do extinto Conselho de Administração- CONAD . 
. <.{YÍnte e quatro) horas pan as Extraordinárias. (art. 7' , nl) observado q dispàSio no art. li da Lei Complementar n' 108/2001. 

§ 3! - Constado obrigatoriamente da pauta -as mat~rias in- § l! - Os referidos mandatos esgotar-se-ão em 30 de junho 
·. / cbrldas na reunillo anterior e nJo apreciadas. de 2004. 

~~.':., § 4' . Constará ainda da pauta. um item destinado aos ques- . § 2·' - A deflagração do processo eleitoral para a primeira 
. tionamentos dos Conselheiros ao Diretor-fuecutivo relativos a as- investidura dos membros do Conselho Deliberativo dar-se-á seis me-

"{.-... . lüntOs pertinentes aos Planos c Programas administrados pela Fun-. .ses antes do t~rmino dos mandatos a que se refere o parágrafo an· 
. ·ti..t~• . e outro. relativo as demandas encaminhadas pelo Conselho · •. teriOr: obSeryado o disposto no art. 42 e parágrafo único deste Re-

.. . ~q · ó · ~~~ ~~ ~ >Jr! :t .• · 1,.. . .1. • ... " ~· d !"" !''' . ,. 1 ·~·gimentc{': . · ; ' · 

------· ·- ·--- ·-· -

,, 
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§ J! · Na primeira inveslidura o mandato será diferenciado. 
renovando-se três dos seus membros a cada dois anos. iniciando com 
a substituição dos conselheiros representantes indicados de Patro­
cinadoras. 

Art. 44 - Na composição do órgão de as!>essoramcnto. de­
nominado Conselho Consultivo, de que trata o artigo 12 deste Re­
gimento c empossado pela Resolução GEAP/CONAD n' 410. de 09 
de maio de 2002, serão respeitados os manc;Jatos em curso dos mem­
bros do e;.;tinto Conselho de Administração - CONAD. que se e~­
tinguirão em 30 de junho de 2004: 

Parágrafo único - Na renovação da composição do Conselho 
Consultivo, será observada· a disposição do § 2! do art. 12 deste 
Regimento Interno. 

Art. 45 - A Comissão Permanente de Ética. constituída pel" 
Resolução GEAP/CONDEL n' 006, de 17 de maio 'de 2002. ter:l 
vigência até 30 de junho de: 2004. 

Art . 46 · Este Regimento lntemo poderá ser alterado pek 
Conselho Deliberativo por inicicuiva de qualquer de seus membros 
median!e propOsição devidamente fundamentad·a e com a justificativ~ 
necessária e encaminhamento oficial ao Presidente. com antecedênci: 
de 15 (quinze) dias . 

Parágrafo único - O projeto de alteração recc:N-rá emenda: 
pelo prazo do duas reuniões ordioárias consecuti\'í\S àquel01 que fo 
apresentado .. entrando na pauta da reunião seguinte. í\companhí\do d1 
Parecer do Orgão de Assessoramento. 

Art. 47 - Os casos omissos. não previstos C;(pre~sament• 
neste Regimento, serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo. 

Art. 48 - Este Regimento lntehto entra em vigor na data d· 
sua ptJblicação no Diário Oftcial. revogando-se as disposições en 
contrário. 

I 

RESOLUÇÃO N' 60, DE 10 DE ABRIL DE 2003 

Escolha do Presidente do Conselho De-l: 
beralivo da GEAP - Fundação de SegL 
ridade Social. 

' 1 O Conselho Deliberativo da GEAP - Fundação de Segt 
1 

1ridalte Socta1, no uso de suas atnbutções prevtslas no Estatuto d 
.Fundação aprovado pela ·Portaria SPC n! .1.037, de 12 de dezembr 
'de 2002. publícada no D.O.U. de 13 de dezembro de 2002, reunid 
em •Sessão Plenária ocorrida no dia I O de abril de 2003, e 

. i CONSIDERANDO o disposto no art. li da Lei Compl• 
;mehlar oi 108, ,de 29 de maio de 2001, no art. 2' da Resoluçã 
:Mi>1-SiCGPC N1 07/02 e no § I' do art. 18 do Estatuto da Fur 
daçao; , l 

.
1 

. j CONSIDERANDO a discussão mantida e deliberação sob! 
,a Óiht~ria p(:lo PJenário: resolve: · . 
: · · I 1. Dar conhecimento da escolha, pelo Conselho Deliberativ 
do Sr. IVAN BftJlSTA COELHO, Conselheiro Indicado Represe' 
tante da Patrocinadora Ministério da Saúde, para o cargo de IT 
sidehte do Conselho Deliberativo. 

.: :·I 2. ESta Resolução eritra em· vigor nesta data, revogando.:-se 
disJ,bsições contrárias. · 

: i · CLARA REGINA HUGUENIN DE ARAÚJO , I Decana do Conselho Deliberativo 

! RESOLUÇÃO_N' 61, DE 10 DE ABRfL DE 2003 

! Retdrmulaçio doS Orçamentos dos Fund 

1 

FAP e FAD da GEAP para 2003. 

, e O Conselho Deliberativo da GEAP - Fundação de Ses 
ridade Social, no uso de su.S atribuições previstas DO Estatuto 

.l'un\Jação aprovado pela Portaria SPC n' 1.03-7, de )2 de deu:mt 
de 2002, publicada no D.O.U. de 13 de dezembro de 2002, reuni 
em Sessão Plenária ocorrida DO dia lO de abril de 2003, e 

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica!GEAP/I 
REXm' 00312003, que trata da Proposta de Reformulação dos ( 
çamentos dos Fundos FAP e FAD da GEAP para 2003; 

• CONSIDERANDO a discussão mantida e deliberação sol 
a m~t~ria pelo Plenário; resolve: 

i 1. Aprovar a Reformulação dos Orçamentos dos Fundos E 
e Fi\.0 da GEAP - Fundação de Seguridade Social para o &erd 
2003, conforme o disposto na Nota T~cnicaiGEAP/DIREXi 
003/2003. 

2. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicac 
no Diário Oficial da Uni.ão, revogando-se as disposiçõe-s contrárié 

IVAN BATISTA COELHO 
Presidente do ConsCÍho 

RESQI,UÇÃO. N' 62, DE lO DE ABRIL DE 2003 

Redefine a Forma de Cobrança de Pé 
cipação pelos Serviços Utilizados nos 
sos de Reembolso de Despesas Amb• 
toriais, Hospitalares e Odontológicas. 

O Conselho Deliberativo da GEAP - Fundação de S( 
ridade Social. no uso de suas atribuições previstas no Estaluto 
Fundação ·aprovado pel;t Portaria SPC ri! 1.037, de 12 de dc1.en 
de 2002, publicada no D.O.U. de 13 de dezemhro de 2002. reur 
em Sessão Pleniria ocorrida no dia lO de abril de 2003. e 

CONSIDERANDO o princípio de igualdade a ser ado1 
nos procedimentos adminirs.t':~.Y..~. ~n Fundação; 

h~QS ~o Õ3/2(~~~<j' 
·· w-RJfE.IOS 

Fls :_--4-2-EH--
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-~~~NSIDER.ÃNoO -~ue o atendimento aos nossos assistidos 
::.r;~; ~~~:.pbr-:pre:!tadores de serviçe5 não contratados independem da vontade 

~[~~~=~ ~:~oe7:~~~~~~ ~="~~ 5e!v~~ 
t;.;~:;;_ eoj>cdfiCO cm·det.énninada cidade: · · 
?.=--~ ~ ·.; roer. CONSIDER.ANDO ôt RnSelO! e _sbücitações dos assistidos 

- ·· relaçlo l alteraçio da forma de éobnmça da participaçllo pelos 
utilizadoS" DOS casos de reembolso; 

... ~~ ... ;.; rr :~ CONSIDERÁNDO;· · é'i1fi..ttJ.; o teci da Nota T~cnical 
'':GEAPJiitREX b' ·oosl2003' -~ive· · · 

:-;_· , 1. EStabelecer qud ii ~obrinça de participação dos bene-
~- . : . {:_ficikioS Do5 casos de ree~~lso obedecerá aos mesmos critérios 

-~~; . <·;: _.:.··definidos parn o de pagament6s feitos diretamente pela GE.A.P aos 
;~~-: . pre:í1adores de serviços. nos programas ambulatoria1, hospita1ar e 
;~,~p:, · ~l. óOOotolõgico. · 
J!.\-1(} ~- ' 2. Definir que O pagamento do reembolso previsto em Nor­
"'t~:r::::::. ma· T6:nica Espeçffica será feito, obedecendo-se aos tetos constantes 
f I.~ ·~~-das tabelas da GEAP, de forma integra] ao assistido, apurando-se o 
~.-~. : . valor da participação pelos serviços utilizados para tegistro na conta­
~§:-.._: .. ~~ ~te participaçlo e cObrança mensal coofonne definição regu-

'P:~-- - ütnentar. · 
• • _ -· ~- i- - • . •. 3. __ A presente ResoluçAo entra em vigor na data de sua 
. :-'/_-~: _IjNblicação oo Diário Oficia] da União, com efeiros financeiros a· 
. l· :~-.ç. ·. serem aplicados a partir do pagamento da competência maio/2003 e 

_:: ~: ·'.reVoga as.d.isposições contrária!. 
. . , .. :::' · 

TVAN BATISTA COELHO 
Presidente do Cqnselho 

REsOLUÇÃO N' 63, DE to DE ABRIL DE 2003 

Redefme a fórmula de contribuição para os 
Planos de Saóde e de Assistência Social -
GEAPSaúde aos par1icipantes inclufdos na 
categoria RGPS - Regime Geral de Pre­
vidblcia SociaJ. 

!"-r: --~ ;~·~ . · :1 ~ - 0 ConSelho Deliberativo da GEAP - Fundação de Segu­
~", =·,rridade Social, no uso de· suas· atribuições previstas no Estatuto da 

:c',-Furidaçio aprovado pelaPortaria SPC D' 1.037, de 12 de dezembro 
· · ~~e~, pobücada no D.O.U. de 13 de dezembro de 2002, reunido 

em $esoilo J'knãri.a ocomda DO "dia 10 de abril de 2003, e 
· CONSIDERANDO as· definições contidas na Resolu­
EAP/CONDEVN' 035, ·de 21 de novembro de 2002, qtie apro-

... :' :J ·vou o custeio· para os Planos de Saóde e Assistência Social - GEAP-
:{'1'' f .Saóde par.! o aercfcio 2003; . 
·-1 :.: __ .. -: · . · CONSIDERANDO que a nova fórmula de contribuição para 
~:; .. ~,..,.~ ~-- a ~ de participantes classificados como Regime Geral de Pre-
· .. · :_-::~~~ - \-·vid!oci.Jl Social -: ~GPS, que passaram a assumir a contribuição per 
: --- -~ ~-' capita de rê.sporisabilidade patronal, onerou de forma expressiva o 
-~:z----''v3Jor mensal de contribuição da -.::ategoria; 
:;::~4~ . -· , CONSIDERANDO que os participantes enquadrados na ca­
:· ·~--~~-- -~ 'tegoria do RGPS são oriundos dM entidades que institufram a Fun-
-:i.t..: dação, ou seja. do ~sistidos da GEAP cuja adesão aos seus p~anos 

· ~ anlerior ~ implanlaÇ§O do . Regime Jurídico Único (RJU) - Lei 
;- ~~( - · 8.111190,' _op _seja. do Assistidos_ com mais de dez anos de filiação; 

· .?,~:--,·~-~------ · · CONSIDERANDO, ainda, que a nova forma de contribuição 
· definida pela RewiDç§o/GEAP/CONDEUN' 03512002 gerou, expres-

. .. =f:~f- siva inadimpJ~ncia de tais participantes, que encontram·se impos­
.:~;: ,:-· ~bili~os de arcar com os -novos valores sugeridos pela avaliação 

~~~~- atuarial; 1, · .. •. . :, 
., ,· · ., CONSIDERANDO que a GEAP estj fazendo gestões junlo a 

-.-~[) ~Óres ,do governo federal objetivando a absorção de tais conui· 
. ~ .· :.- ·. ~.por 6rgJoi de governo correlatos; 
~-r=·· -. .;-.. 1; -.- ~ , CONSIDERANDO os anseios e solicitações dos assistidos 
·. r.:~ ' : com relação • . aJteraçlo. da contribuição e a vontade expressa ck: 
_.; ~-:~r- ~ com o plano de sàúde para si e para sua famflia; re· 

' _. tólv~. ~ ,. 
·~ ~_' . . --r~ i·:~.- •~ t. ··EstabeJecer que estao exclufdos da obrigatoriedade de 
;.~-~;;, · contribuiçlo do valor per Capita de responsabilidade patronal es­
·;_;~'-• --tabelecida no ilem I da R=luçilo/GEAP/CONDEVN' 035, de 21 de 
};~{- _ oovembro de 2002, os aruais Panicipantes na siruação de Aposen­
~_-; { ,:,·-tiodoo e Pensioniow do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
· _ ;:~f. '·&:Ide q-ue, comproVadamente, o benefício previdenciário tenha se· 

·· ibiciAdo em data an1erior a 31 de dezembro de 1990. 
· 2. ·Definir que os Participantes da categoria RGPS perma· 

Deca-io contribuindo com o percenruaJ de 6,84% (seis virgu1a oitenta 
e quatro pOr cento) sobre o valor. do benefício previdenciário, res ­
peitando-se o PISO e o TETO de contribuição estabelecidos pelo 

.:~>- . i=~0Deliberativo DO alo resolutivo cilado no ilem I da presenle 

·i .• _.;, 3. Estabelecer que os efeitos financeiros da presente Re· 
soluçlo do retroatiVos l compét~ncia janeirof2003. 

i~.f 4. ~t.cnninar que a Dir-eloria Executiva da GEAP promova 
:~~:~:- · o encontro .de .contas dos participantes na categoria RGPS que por­
_:i_à' _:. ~:Ventura tenhãm procedido ao pagamento das contribuições das com­
:;~~_;( . pet!nci.as ref~tes aos meses de janeiro. fevereiro e março/2003, 
~-r:-- ~ ,. utili:zando-se o valor cobrado a maior como crt:dilo para abatimento 
_t/f ~ - nas· próximas coiilpet!ncias. ' / 
']f~-; ~ ;·- 1 5. A presente resoJuçiio entra em vigor a nesta da~. re.· 
c~~'t · -~ogando-5<: a5 disposições conlr.lrias. 
;l~·~: : 

: -·· 

~ -. -- ---~- - - - . - - - ·.- --. 

TVAN BATISTA COELHO 
Presidente do Conselho 
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RESOLUÇÃO N' 64, DE tO DE AllRIL DE 2003 

Autoriza a Diretoria Executiva a sinalizar 
às Patrocinadoras valo'res per capita patro· 

. nais para o ano de 2004, referente ao Cus­
teio dos Planos de Saúde e de Assistência 
Social - GEAPSaúde . 

O Consdho Deliberalivo da GEAP - Fundação de Segu­
ridade Social, no uso de suas atribuições previstas no Estatuto da 
Fundaçlio aprovado pela Portaria SPC n! 1.037, de 12 ~e dezembro 
de 2002, publicada no D.O.U. de 13 de dezembro de 2002, reunido 
em Sessão Plenária ocorrida no dia 10 de abril de 2003, e 

CONSIDERANDO a necessidade de impor equ-ilíbrio fman­
ceiro e atuarial aos Planos de Saúde e de Assistência Social - GEAP­
Saúde; 

CONSIDERANDO a defasagem dos vaJores per capila adb­
tados para o custeio dos Planos de Saúde e de Assislência Social 
atribuídos às Patrocinadoras, identificados nos esrudos promovidos, 
especialmente no desempenho patrimonial e no fluxo de cai:xa iden­
tificado individualmente; 

CONSIDERANDO a importância de fornecer subsídios c 
dados que permitam aos gestores responsáveis pela elaboração do 
planejamento orçamentário nas diversas Patrocinadoras, elaborarem 
projeções de acordo com a realidade dos gastos com a saúde; 

CONSIDERANDO os parâmetros discutidos durante 3 reÚ­
nião plenária do mês de abriV2003 e a deliberação sobre a matéria 
pelo Plenário: reSolve: ' 

l. Autorizar que a Diretoria Executiva da GEAP sinalize! às 
diversas PatroÇinadoras da GEAP - Fund3ção de Segurldade SoCiá.l 
que, em virtude dos estudos té!=ni!=os realizadOS, a contribuição per 
capila patronal para o Plano GEAJ>Saúde paia 6 exercfi:io de 2004, 
dC:verá ser preViSta em patamares· de R$ 41 ,00 (qUarentd e um rd.iS) 
a R$ 45,00 (quafe'nta e cinco reais). , . i . , ; 

2. Esta Resol_ução entra em vigor na d11~a de sua PublicaÇão ! 
no Diário Ofi~ial da União, revogando-se ~s di_s~si~õef c~ntrárias . 

TVAN BATISTA COELHd . 
Presidente do ci>bselho ! · · 

RESOLUÇÃO N' 65, DE lO DE ABRIL DE l003 . 
. ' ; : 

Dispensa do Diretor de Serviç6s aoS Cli~ri­
tes da GEAP. f 

1 
1 

1 

O Conselho Deliberativo da GEAP - Fundação dC 'se~- : 
ridade Social, no uso de suas. atribuiç~s preVistas : no\ Esta~to 1 ~a f 
Fundação aprovado pela Portana .SPC - ~- 1.037, de 12 ~e dez.emp~ 
de 2002, publicada no D.O.U. de 13 de 1 dezembro de 2902, reumdo 
em Sessão Plenária ocorrida DO dia 10 de abril ôe 2003r e, i · 

CONSIDERANDO o dispo~ to no inciso Vl, artigo 19 :do 
Eslatuto da GEAP - Fundação de Seguridade SociaJ; reSolve: 

I. Dispensar o Sr. ReginaJdo de Holanda A.lbUqUerque do 
cargo de Diretor de Serviços aos C~ientes da Diretoria Executiva da · 
GEAP ~ Fundação de Seguridade Social. · 

2. Esta Resolução entra em vigor nesta data, revOgando-sei 3.s 
disposições contrárias. 1 

TVAN BATISTA COELHO 
Presidente do Conselho 

RESOLUÇÃO N' 66, DE 10 DE ABRiL DE ~003 

Nomeação do Diretor de Serviços 
Clientes da GEAP. 

.. 
aos 

O Conselho Deliberalivo da GEAP - Fundação de Segu­
ridade Social, no uso de suas atribuições preVistas_ no Estatuto ~ 
Fundação aprovado pela Portaria SPC n! 1.037, de 12 de dezembro 
de 2002. publicada no D.O.U. de 13 de dezembro de 2002, reunido 
em Sessão Plenária ocorrida no dia 10 de nbril de 2003, e 

CONSIDERANDO o dispoSio no inciso Vl, anigo 19 do 
Estatuto da GEAP - Fundação de Seguridade Social; resolve: 

1. Nomear o Sr. João Alberto Cardoso Silveira, para ocupar 
o cargo de Diretor de Serviços aos Clientes da Diretoria Executiva da 
GEAP - Fundação de Seguridade Soc.ial. 

2. Esta Resolução entra em vigor a pa.rtir desta data, re­
vogando-se as disposições contrárias. 

IVAN BATISTA COELHO 
Presidente do Conselho 

RESOLUÇÃO N' 67, DE 10 DE AllRIL DE 2003 

Nomeação do Diretor de Tecnologia da 
,. ',., GEAP. 

O Conselho: Deliberativo da GEAP - Fundação de Segu­
ridade Social, no uso de S\f3S atribuições previstas no Estatuto da 
Fundação aprovado pela Portaria SPC n' 1.037, de 12 de dezembro 
de 2002, publicada no D.o :u. de 13 de dezembro de 2002. reunido 
em Sessão Plenária ocorrida no dia I O de abril de 2003, e 

· • · .. • CONSIDERANDO o disposlo no inciso VI, anigo 19 do 
. ~tatut? dá. .GEAP. Fund~Ç59 de SegUridade Social; resblve:_ 

N" 75, quinta-feira, 17 de abril de 200 

I. Nomear o Sr. José Eduardo Passos Jorge, para ocupar 
cargo de Diretor- de Tecnologia da Diretoria Ex~cutiva da GEA 
Fundação de Seguridade Social. 

2. Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, 
vogando-se as ~sposições contrárias. 

IVAN BATISTA COELHO 
Presidente do Conselho 

(or. El. n' 2612003) 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS RELIGIOSAS 

EDITAL N' 1, DE 3 DE AllRIL DE .2003 

O Diretor do Instituto de Ciências Religiosas. no uso de ~ 

atribui~;õcs regim~ntais, tendo em vista 'o disposto no art . 4--t . 11 . 
Lei n. 9.394/96 e nas Portarias MEC n. 1.120/99 (DOU 19.7.9' 
1.449/99 (DOU 23.9.99), e ainda com esteio nas Portarias MEC 
479/2002 e 480/2002 (DOU 25.2.2002). !orna públicn5 ns nonna' 
acesso ao seu Curso de Bacharelado em Teologia. na forma abai 

As inscrições para o processo seletivo do Curso de 
charelado em Teologia. autoriT..adÓ pela Portaria MEC n. 480/2 
(DOU 25.2.2002), eSiarão abertas no período de 05 de maio n O~ 
jUnho de 2003, no horário das 15 às 21 horas, na sede do JC 
Situada na rua Tenente Benév'olo, 201 - Centro, em Fortale7.a - ( 
<á· 
j ' São oferta~ 50 (cinqüenta) vagas para o Curso, que 

cionará no turno da ' noite, no endereço acima, e se destina à fonm 
de agentes pastorais le'igos 'e de pesquisadores na área bibüco­
IÓgica; 
j São os seguintes os requisitos para a inscrição: 
! . a) apresentar comprovante da conclusão do ensino m~di' 

c:!quivalente; 
[ b) Pfttncher o requerimento/ficha de inscrição e o q 

Uoi1ário sócio-<:ulrural que o acompanha, apresentar cópia de 
"documento de identidade e duas fotografias 3x4 iguais e recentes 
.leis meses aliás); · 
i c) comprovar o pagamento da taxa de inscrição, no vale 
U 50,00 (ciDqüeDIB reais); · 
·1 Normas gerais de aéesSo: . 

· · · a) o processo :Seletivo classificatório constará de avali 
pot m~rito, atrav~ da aplicação _de duas provas, conforme calem 

)

1 
especificações abaixo; · . 

_, . . _ . b) li.. Prova: dia _• OB.Q7.2003, .daS 19:00 u 21 :30 h -
heci~eOtos gerAis (atUiili&des). oom 40 (quárcOta) questões de 

dpla escolha, conforme prograzpa oferecido no ato da inscriçJo, 
gido o perlil mínimo de 50% (cihqlienta por cento) de acertos; 
! c) 2d. Prova: dia. 09.07.2003, das. 19:00 às 21:30 h- [( 
~rtuguesa, com io (dez) questões subjetivas (la. Parte) e um 
dação (2a. Pane), exigido o perfil liúrumo de 25% (vinle e cincc 
Cento) em cada parte:; . 
l c) A redação lem car.iter elimioatório .. 
1 d) A classificação secl. feita por ordem decrescente de p4 

Obtidos, adotando-se como critáios de desempate; pda ordem: r 
riota na prova de Hngua portuguesa, na redação, na prova d( 
nhecimCntos genüs e idade, com pi-eced2ncia para o mais id054J 
! e) Divulgação da tiL Chamada: 21.07.2003; matrícula 

:ho7.2003; . 
1 f) Divulgação da 2a. Chamada: dia 22.07.2003; matric 

dia 23.07 .2003; . 
g) Início das aulas: 04 de agosto de 2003. 
A validade do presente processo seletivo ~ para ingres: 

segundo semestre letivo de 2003. 
A duração do curso ~ de 2.520 (duas mil quinhentas e · 

horas.aula, com duração prevista para 9, (nove) semestres: 
Integra esre Ediral o Catálogo de Infomtações ao Cand 

disponível na Secretaria do lCRE. 

ANTONIO ALMIR MAGALHÃES DE OLIV 

GOVERNO DO ESTADO DO ACRE 
GABINETE DO GOVERNADOR 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONVITE N' 20/2003 

Objeto: Aquisição de 02(dois) conjuntos de laboratórios de ciê 
composta por 321 itens- cumprimento ação 2.3-item B- META 2 
vênio n '080/2002-SEMTEC/MEC/SEE-PTOjelo Alvorada-lll f a 
Retirada do Edital: Rua Marechal Deodoro no 219 - 5! A1 
Centro -Rio Branco-AC, de 23/04/2003 à 30/04/2003. no horár 
08:00 às 12:00 horas e das 14:30 ls 17:00 horas. 
Data de Abertura: 30/04/2003 às 09h. no endereço supra. 

Rio Branco-'AC 16 de abril de 2003 
MARJA DE NAZARÉ FONSECA 

Presidente da Comis~'lo Permanente de Licitaç! 
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FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 

DO NORTE E NORDESTE 

mt.iMo DA P.REVISÃO OR(;ÃMENTA'ÍUA PARA 2003 E 
·•· ·" · • DA RETIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE 2002 
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Jris'r~u~tk~~r S~~A 
Pttsidentr 

JOÃO DO CARMO MAIO GOND!M 
Tc:so~iro 

OSVALDO SOUSA DE ASSIS 
Contador 

GEAP - FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL 
CONSELHO DEtiBERATTVO 

RESOLUÇÃO N' 37, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2002 

Aprovação da polítka de investimentos do 
Fundo de Pecúlio Facuhi\livo para 2003. 

. O Conr.elho Ddibcralivo da GEA.P - Fundação de Segu­
ridade Social. no uso d'c: sua.1 aoibuiçõc:s previstas no Estatuto da 
Fundação aprov>do pcl• Portari• SPC n' 1.037, de 12 de dw:mbro de 
2002. publicad• no D.O.U. <k 13 de dezembro de 2002. reunido em 
Sess.io Plc:oiria ocorrida oo dia I 3 de: dc:z.c:mbrô de: 2002. e 

CONS[DERANDO que: atende: o teor da Resolução n.• 
2.829, <k 30 de março de 2001. do B•nco Central no seu C>pftulo I. 
&ção D, que fuou que a poUtica de investimentos dos recursos da 
entidade de previdência complementar deve ser defanida c aprovada 
anualmente pelo Cocselho Dclibc:r.uivo; 

CONSIDE;RANDO que o Comitê de Investimentos aprovou. 
por meio da ATA:u.! 12f2002, em reunião realizada c:rn 29 de no· 
vembro de 2002. a p-õposta de política de investimentos do Fundo de 
Pecúlio Focultativo para 2003; 

CONSIDERANDO discussão montid• c deliberação sobre • 
matbia pelo Plenário; resolve: 

I. Aprovar a poLILica de: investimentos par.t o Fundo de 
Pecúlio F':w:ultativo para 2003, contida na Nota T~cnical GEAPIDI· 
REXIN.' 034n002. 

2 .. Esta Resolução enln em vigor na data de sua publicação 
DO Diário Oficial da União. revogand~sc a.~ disposições contrárias. 

AILTON DE LIMA RIBEIRO 
Presidente do Conselho 

RESOLUÇ,\0 N' 38, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2002 

Aprova a Conlr.ltação .ii:'VR VALES LT­
DA. Jr. . .---

O Con!.Ciho Deliberativo da GEAP - Funda,ção de Segu­
ridade Soci.a..l, no .»so de suas aLribuiçõcs previstas no E.~tanllo da 
Fundação •prov•do pcl• Ponari• SPC o' 1.037. de 12 de dw:mbm de 
2002. po~licada no D.O.U. <k 13 de dcz.cmbro de 2002. n:unido em . 
Sessão Plqpária ocorrida no dia 13 de dezc:mhm de 2002, c: 

CONSIDERANDO o dispoSio n> NOTA TÉCNlCN 
GEAP/01~ 03312002. que Lnta da contratação de c:mpre~ c~· 
pecializada em fonlecimento de: lfqucte~ alimcntaçãolrc:fciçiio; 

CONSIDERANDO a discuuâo mantida c a dc:Jihcraçào so­
bn: a matéria p(lo PJcn!rio: rc~olve: 
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I. Aprovar ã e~nüáf4t~"/ü 'dri.'Pf.esa VR VALES LIDA. 
responsável pelo fomec:imc:mto:de: tlquet:es--refciçlo em papel e, em 
ca.não magllttico pan ali~. conforme explicitado na rcfc::rida 
Nota Tlcoica. .' I •:1111/ I\ :ot ; ; ! · · : 

2. Esta Resolu~P •. ~:l·Cõi~VfjiOr nà dála de sua as5inatur~ C: 
revoga as clispo:"iiÇOcs cOntJki . ·. · · 

. ON DE LIMA RIBEIRO 
Prc~identc do Conselho 

RESOLUÇÃO N' 39, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2002 

Aprova a Contratação~. da Empresa TBA 
INFORMÁTICA. 

O Conselho Deliberativo da GEAP - FundaçãO de Segu­
ridade SociaJ. no uso de suas abibuições previsus no Estaruto da 
Fund:lçàÕ aprovado pela Portaria SPC o• 1.037, de 12 de: dezembro de 
2002. publicada no D.O.U. de 13 de de7..embro de 2002. reunido em 
Sessão Plenária ocorrida no dia 13 de dezembro de 2002, e 

CONSIDERANDO o dispo<~o n• . NOTA TÉCNlCA 
/GEAP/DIREX/N' 03612002. que !rata d• contral>ção d• cessão de 
direito de uso de softwares MICROSOFT: 

CONSIDERANDO a necessidade· de: a GEAP cumprir as 
exig~ncias da lei n• 9.609, de 19 de fevereiro de 1998 que versa sobre 
a propriedade intelectual de prognmas de computador; 

CONSIDERANDO a discussão manlida e a dclibenção s~ 
bre a maréria pelo Plenário: resolve: 

I. Aprovar a contratação da empresa TBA lNFORMÁTICA, 
responsável pela cessão do din:ilo de uso dos soflwares MICROSOFT 
a serem utilizados Dos computadores desta Fundação, confonne ex­
plicitado na mencionada No~ TcXnica. 

2. Esta Resoluç;io C:Dln em vigor na data de sua assinatura e 
revoga as disposições contrárias. · 

AILTON DE LIMA RIBEIRO 
Presidente do Conselho 

RF.SOLUÇÃO N' 40, DE 13 DF: DEZEMBRO DE 2002 

Aprova a Celebração de Convênio com o 
Arquivo NacionaJ-AN. Universidade Fede­
ral de Campina Grande-UFCG e Advoca­
cia-Geral da União-AGU . 

O Conselho Deliberativo da GEAP - Fundação de Segu­
ridade Social. no uso de sua~ aLribuições previslas no E.~tai\Jio da 
Fundação aprovado pela Ponaria SPC n" 1.037. de: 12 de dezembro de: 
2002. publicada no D.O.U. de 13 de dezemhro de 2002, reunido em 
Sessão Plenária ocorrida DO dia 13 de de7.embro de 2002, e 

CONSIDERANDO a autoriz.ação da Secretaria de Prc:vidên· 
cia Complementar do Mi.nistt:rio da Previdência c As~istência Social 
para a fu-m.ação de convênio com o Arquivo Nacional e com a 
Universidade: Federal de Campina Grande; 

CONSIDERANDO a discussão mantida e a deliberação so· 
bre a matéria pelo Plenário; resolve: 

I. Aprovar o ingresso do Arquivo Nacional · AN. da Uni­
versidade federal de Campina Grande - UFCG e da Advocacia·Gera.l 
da União - AGU como Patrocinadoras desta Fundação. 

2. E.~ta Resolução ent.ra em vigor na da!~ de .sua publicaçAo, 
revogando-~e as dispo~ições contrárias. 

AILTON DE LIMA RIBEIRO 
Presidente do Conselho 

jt RF-~OLUÇÃO N' 41', DE 13 DE DEZEMBRO DE 2002 

Aprova a publicação do t e~ to estatutário da 
GEAP - Fundação de Seguridade SociaJ . 

O Conselho Deliberativo da GEAP - Fundação de Segu­
ridade Social. no uso de suas atribuições previstas no Estaruto da 
Fundação aprovado pela Ponaria SPC no 1.037, de 12 de dezembro de: 
2002. publicada no D.O.U. de 13 de dezembro de 2002. reunido em 
Sess~ Plenária ocofTida no dia 13 de dezembro de 2002, c 

·CONSIDERANDO que o 1ex1o eSl>luúrio da GEAP - Fun­
daçãO de Seguridade Socia.l foi aprovado pela Secretaria de Pre· 
vidência Complementar ~o Ministério da Previdência e Assistência 
Social conforme PORTARIA N' 1.037. DE 12 DE DEZEMBRO DE 
2002. puolicoda no D.O.U. de 13 de de7.cmbro de 2002; 

CONSlDERANDO a di~cussão mantida e deliberação :!>Obre 
a matéria pelo ?len:irio; resolve: 

I. Aprovar a publicação do texto c:slatut:irio da GEAP -
Fundação· de: S'cguridade Social, ane~o a c:~ta Resolução. 

2. ): .. ~!á' ~esqlUçã<? : cntra em vigor na data de: sua puhlicaçfm 
no Di:S.rio Ç:>flciaJ d~ ~nFio: revogando-se as disposiçõc~ conlr:S.ria.~ . 
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ESTATUTO ~b'~:J€Mv 

.. ·Ttrut.o-1· 
, 1 g~~tfÃO E SEUS FINS 

DA DENOMINAÇÃO, NATIIREZA E DURAÇÃO 
Art. I' - A GEAP • Fundação <k Seguridade Social, suce.>SQr.J do 
Grupo fu.ecutivo de A~sisllncia Patronal, anlcrionncntc denominado 
CODAP • Comissão Direton. da Assisllncia Patronal. processo 
MPAS-DA o.' 30.000.003.67&86, ~ uma Entidade Fechada <k Pn:­
vidblcia Complemenlar, multipauucinada. com personalidade jwidic.a 
de direito privado, sem fins lucntivos, com aulónomia patrimonial. 
administrativa c financeira. 
Art. r - A Fundação reger-se-fi pela legislação geral . pela lcgisl.,ção 
da previdência e da saúde:, no que lhe for apliCável c, em c~pccial. 
pelas disposições legais aplicadas à.s entidades rechadas de previ­
dência complementar, pelo presente Estatuto, pelos Regulamentos 
próprios de cada plano, pelos Regimentos, respeitados o~ disPo~itivos 
legais emanados do Poder Público. 
Art. 3• - A Fundaç~o nio poded ter aherada a sua nalun:7..a c nem 
suprimidos seus objetivos primordiais çonforme o anigo 6·. 
Parágrafo único - O presente Estatuto não podC1"á ser modif1cado para 
revogar. tomar ineficazes ou acrescer obrigações a~~umidas por qual­
quer Patrocinadora no Convênio de Adesão firmado com a Fundação. 
senão por força de lei. · , 
Art. 4• • A Fundação tem prazo de duraçio indetcnninado e somente 
podet:á ser liquidada nos casos pRvistos em lei . 
CAPITuLOU 
DA SEDE E FORO 
Art. 5• • A Fundação tc:rn sede e foro em Bras:Oia, Disuito Federal. c 
atuação em todo o território nacionaJ, podendo e~tahc:lccer, em quaJ­
quer localidade, dependências administntivas. 
CAPITIJLo Ill 
DA FINALIDADE 
Art. 6• - A Fundação tem por fmalid.adc !I criação, adminis1.1'3Ção c 
execução de planos solidários de beneficios de natureza ~viden­
ciária complementar, assemelhados ~ da prcvidincia social oficial. 
bem Como a manutenção, administraçio c: execução de planos so­
lidários de saúde suplementar, na forma da lei. 
§ I • Nenhwn Plano administrado ou Beneficio conc:edido por esta 
Fundaç3o poderá ser criado ou alterado .sc:m que estejam a."s.cgurados 
os recursos para sua cobef!lJn e cus1eio. 
§ 2• O custeio dos Planos Previdenciários e Assislencia.is será fu.ado 
com ba.çc em estudos atuariais. visando a õLSsegUTar o cquilíhrio eet)­
nônúco-financeiro, a solvência e a liquidc7. da!> opcraçtlC's c: da própria 
Fundação. 
Tfn.n..o n 
DOS MEMBROS DA FUNDAÇÃO 
CAPiTULo I 
DAS CATEGORIAS DE INTEGRANTES 
Art. r - A Fundação terá as seguinlcs categorias de intc~rantL·s : 
I - AS PATROCINADORAS; 
U - OS PARTICIPANTES; 
UI -OS ASSISTIDOS. 
SEÇÃO I 
DAS PATROCINADORAS 
Art. g• - Patrocinadoras são as Entidades que aderem ;11 Func.Jaijãn c 
ao;Ç seus Planos. mediante: Convénio de Ade~;to. na ronna dcfmid" em 
lei. 
§ 1• São as aluais Patrocinadoras de">ta Fundaçiio: 
I) O Minist~rio da Saúde - MS; 
2) O Instituto Nacional do Seg:uro Socia.J - INSS: 
J) O Ministério do Trabalho e Emprego - Mlt: 
4) O Ministério da Previdência c Assis1ência Social - MPAS : 
5) O Ministério da Ju~Liça - MJ: 
6) O Ministério das Relações E.x1criores - MRE: 
7) O MiniSI~rio de Minas e Energia - MME; 
8) O Ministério do Desenvolvimento, Jndú~aia e Comércio F..xleritu . 
MOI C; 

9) A Empresa de Tecnologia e lnfonnaçôes da Previdência Social -
DATAPREV; 
lO) O Depanamcnlo de Polfci• Rodoviári• Fe<kral - DPRF; 
li) O Depan:unenlo de Polfci• Federal - DPF; 
12) O Depan:uneoro Nocional de Produçlo Mineral - DNPM; 
13) A Fundação Nacional do fndio- FUNAI; 
14) A Imprensa .Nacional - IN; 
15) O lnstiruto Brasileiro do Meio Ambiente c dos Recursos Nalurais 
Renováveis - lBAMA: 
16) A Univ=idade Federal <k Sergipe - UFS ; 
17) A Universidade Fe<kral da Par.úba - UFPB ; 
18) A Universidade Federal De Al>goas - UFAL; 
19) O Tribunal Regional do Trobalho de Sonra Calarin• - TRT-SC' 
c; 
20) A própri> GEAP • Fundação <k Seguridade Sociol. 
§ 2• Admilir·se-á a solidariedade cnb"c as Patmcinador.u com relação 
aos respectivo~ planos. respeitados o custeio próprio. as especifi­
cidades do grupo, a independência patrimonial c: de~e que e~prr~­
sameote prevista no Convênio de Adesão. 
§ 3• A retirada de Patrocinadora obedecer.( aos crit~rio~ definidos em 
lei. 
§ 4" A 

ls : __ ~--
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OD 
S PARTICIPANTES . 
~ • Participanlcs são os SCTVidores ou empregados das Pa­

dor.u que aderirem aos PJan05 o(crc:cidos pela Fundaç3o c 
· os.no Conv~nio de Ade~ão da rcs:pectiva Patrocinadora. 

o ónico - A perda da qu::Uidade de Participanle dar-se·á na 
definida nos regulamentos dos rc~pec,tivos planos. 
om 

S ASSISTIDOS 
10- Alsistid05 são o.s Panicipantcs c seus Beneficiário~ em go1.0 

beneficio de presta.çlo continuada. · 
gr.úo dnico - Consideram-se Bencfici:irios as pes.soa5 inscrita.'i 

lo Participante que podem usufruir bcncffcios previstos nos Pl:tnos 
Fundação, conforme dispuserem os regulamcnt~ e norma.'i rcs-

~"'om 
DO PATRIMÓNIO E DA GESTÃO ECONÓMICO-FINANCEIR.A 
CAPtruuJ I 
DA FORMAÇÃO DO PATRIMÓNIO . 
Art. li - O patrimônio da Fundação é aulónomo, livre c desvinculado 
de qualquer outra entidade, c será fonnado de acordo com a le­
gislaçio em vigor c oorma5 específicas de c'ada Plano c pelas se· 
guintes fonu:s de receita: 
I - coouibuiçio das Patrocinadoras: 
[I - cooaibuição d05 Participantes e A'isistidos; 
ill · particip:lÇãO nO custo dos serviços u1ili1..ados; 
IV - n:nda patrimonial; · . • 
V - doações, legados, auxíJios e quaisquer ouLraS concribuições de 
pessoas ffsica5 e jurldicas; 
Y1 - Dação em pagamenlo; 
VD - ~s.Jo de din:itos ~ais sobre imóveis: 
vm - bens móveis e imóveis próprios; 
IX - as cooDibuiçOcs decornntes do Plano de Pecúlio Facuhalivo 
criado com bas< no Decreto n" 72.771. de 06 de .<ctembro de 1973: 
X - rendas e receitas divC"rS.M, não prcvi!'õtas na.'i iten3 precedentes. 
CAPITmnD -
DA APLICAÇÃO DO PATRIMÓNIO E DO EXERCICIO FINAN­
CEIRO 
Art. 12 - Os pla.n05 de aplicaçJo dos recurso~ garantidores alcnderão 
lOS seguintes princípios: 
I - rentabilidade compadvcl com 03 lmperativo3 .aruariai~ dos planos 
de custeio; , 
D • segurança e a liquidcz dos invesrimentos. 
Parignfo dnico - A Fundação e~II:Jbdccerá, para cada e::a:;~dcio fi­
nanceiro, as dirctriz.es par.~ a .apljcaçllo d~ ~cursos garan11d?res. ~ 

. aç:0e:s principais e 05 objetivos ~l:w:ionados cmo os seus mv'cstJ· 
trlcntos. 
Art. 13 ~ Os bens patrimoniais. rc5Crvas lécnicas e os ~sultados 
acumulado~ e apurndos em balanço patrimonial. manterão sua for. 
maçlo e independência de origem. para dei10s contábeis. c?nforme 
pn:vislo c:lpr-rssamente no Convéruo de Adesão da Patrocmadora. 
sa.Jvo para os demonstt"ativ03 globalizados e::a:;igidos pelos Órgãos de 
Controle e Fiscaliução do Governo Federal. 
1 1• Os bens imóvci~ da Fundação só poderão ser alienados ou 
gravados por proposta da Diretoria Executiva e aprovada pelo Con­
selho Deliberativo. 
1 r O patrimônio lfquido n::mane~cente. no caso de liquid~ç:io da 
Fundação, scr.i destinado confonne di~pu~cr a legislação pertmcntc. 
Art. 14 ~ O exc:rdcio financeiro da Fund:Jção coincidirá com o ano 
civil ao fim do qual a Fundação lcvanl:vá as dcmonstraçõc_~ con­
tábeis c as avaliações aruariai~ de cada Plano. na forma da le1. 
CAPfnlLO m 
DO ORÇAMENTO . . 
Art. 1.5 - O orçamento geral da Fundaç<"lo. para cada cxcrCICIO, con­
lcrá a estimaliva de todas a.o; fonles de receita e c~pc:cificará a~ 
despesas de acordo com scu.o; Planos. ohcdecidos os reg:ulamcnlos 
cs~íficos. · ' 
CAPITIJLO IV 
DAS DEMONSTRAÇÓES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS 

·Art. 16 - Ao fun de cada exercício. a fund<)ÇliO fará elaborar a:c; 
scguinles dem.on:c;lr.lções, e outra:c; que venham a ser e~igidas por 
lei: 
I - balanço Patrimorual; 
D • demonstTaÇÕCS de .Resultados do E.Acrcício; 
m . dC'inonstraçao Analítica dos lnve!'itimentos. 
Pari grafo t1nico - No Balanço Parrimonial .o;er~? . ohrigalori:u:n~nte 
consignados a'i re54:T"Vas l&:nica.,, os fundos espcc1a1s .e as provJSOC!'i. 
se_gundo critérios fuados pela legü;laç:lo em vigor. \ 
TTilJLO IV · 
DA ESTRtm.JRA ORGANIZACIONAL 
CAPfnlLO I _ _ 
DOS ÓRGÃOS DE ADMfNlSTRAÇAO E FISCAUZ.AÇAO 
M . I 7 - São órgãos estatutários da Fundoçilo: 
I - o Conselho Dc:iiberalivo: 
ll - o Conselho Fiscal: 
m ~ a Diretoria &ccutiva. .!Íí: . 
SEÇÃO I J.l..· 
DO CONSELHO DELIBERATIVO / 
Art. 18 . O Con~lho Oeliberalivo é o órgJo m.Ui~o da est.ryt';Jra 
organizacional da FundaçJo, responslivel pcl:~ defmsça.o da ~-UtJca 
geral de administração da entidade e d~ seus_ Plan.?s de benefiCios .. 
§ 1• A composiç3o do Conselho Dchberallvo. mle~ado por se1.o; 
membros, será parilá.ria entrt rcprescntanles dos Pamctpantes c As· 
sisUdos e das Patrocinadoras, cabendo aos rcpresenlantcs das Pa­
trocinadoras a iodicaç3o do consdheiro-pn:sidente, que. terá. al~m do 
seu, o voto de qualidade. 
§ Z" O Con~Lho Deliberativo terá iguaJ número. ~o sup~c':ucs.. res­

- peitados .os segrncn,t03_ de rçpresentaç:lo e o~ reqmsllos eXtgldm pm-a 
os Conselheiros . 
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§ 3'" A escolha dos membros do Conselho Deliberativo deverá recair 
sobre as Patrocinadoras que conlarcm com maior ntlmero de Par­
ticipante3 nos Planos c a elas vinculados. 
§ 4• O Conselho Deliberativo será constituído da seguinte ronna, 
observados os §§ t• e 3• deste Artigo: 
I - um rcpresenlantc titular e rcspcclivo suplente de cada Patro­
cinadora, designado pelo seu dirigente máximo. 
11 • um rcpre:çcnlantc tilular e re~pcctivo suplente dos Participanlcs 
inscri1os de cada Patrocinadora, eleitos, em vota_ç:lo ditcta c secreta 
pelo~ demais participanlc!'i inscritos no âmbito da respectiva Patro­
cinadora. 
§ .s• A apresentaç3o dos reprcscntanlcs indiCados c eleitos de cada 
Patrocinadora. prcvislos nos incisos I c II do parágrafo anterior, será 
fcila medianle a manifeslação oficial do rcspcclivo dirigcnle máximo 
à Fundação. 
§ 6" O mandato dos membros do Conselho Deliberativo será de 
qua1ro anos, com garantia de estabilidade no colegiado, pCnnitida 
uma recondução, sendo que,•na primeira investidura. o m:tndalo será 
diferenciado, renovando-se três dos seus membro~ a cada dois anos, 
iniciando com a sub:c;tiruição do~ con~lheiros rc:presenlanlcs indi­
cado!'i de PaLrocinadoras. 
§ -r O exercício das funções de mcmhro do Conselho Deliberativo 
não será remunerado pela Fundação e estará di!.eiplinado no seu 
Regimento lntoemo. · 
§ g• O Regimento Jn1emo do Conselho Deliberativo fuar.i as regras 
relativas ao r~mbolso das despesas dos conSelheiros no exercício do 
mandato. . 
§ 9" Em caso de impedimento temporário, exercerá a Presidência o 
decano do Conselho Deliberativo, rc!'ipcÍiado o disposto no§ I~ deste 
artigo. 
§ 10 Em caso de impedimento definitivo do Presidente, o Conselho 
Dcliberalivo procederá nova escolha dentre os Conselheiros reprc­
senlantes de Patrocinadoras par::~ cumprir o mandato n:mane.sccnte. 
§ li Os suplentes poderão participar das reuniões do Con.o;elho [)e. 

liberalivo, sem direilo a voto. na fonna definida no Rcgimenlo In­
lemo. 
§ 12 O Conselho Deliberalivo deliberará mediante Resolução, que 
entrará em vigor a partir -da publicação no Diário Oficial da União, 
e,; ceio quando se tratar do inciso VI do artigo I 9, que deverá ser 
publicada a postcriori. 
§ 13 As deliberações do Conselho Deliberat.ivq serão tomada'i por 
maioria simples dos seus membros, presentes U reuniões . 
§ 14 O quórum rnlnimo de inslalação dos trabalhos c do efetivo 
funcionamenlo do Con!.elho Deliberativo será de dois terços de seus 
membros. 
§ 15 Não havendo o quórum mínimo eslahelecido no parágrafo an.· 
tcrior, será rcali1..ada uma segunda Convocação, no pra1.o mínimo de 
cinco hora'i. com a pre~cnça de do is lerços de seus memhros c, 
persi ~t indo a auS-ência de quórum. uma terceira convocação. no pra7.o 
mínimo de dois dias úleis. com a prcsença da metade ,dos membros 
do conselho. 
Ar1. 19 • Ao Conselho Deliberativo compete a dclibci"ação das se· 
guintes matérias: 
1 ~ polftica geral de administração da Fundação e de seus Planos e 
Programas; 
li - alteração de EsUtulo e Regularnenlos dos Planos c Programas. 
sua implancaçào e extinção c a retirada de PaLrocinadora: 
IlJ - gc!'lão de investimentos c plano de aplicaçào de recu.r.;o~: 
IV . aulorização de investimenlos que envolvam valor~~ iguai!'i ou 
supcriore!' a cinco por cento dos recursos garantidores; 
V - contratação de audilor independente. atuário e avaliador . de ge!'i­
lão. ohserv:"lda.'i a."i disposições regulamcnrare!'i; , 
VI . nomeação c e::a:; oneração do Din:tor·E.xeculivo. c dos demai!'. 
Direlore!' ; 
VIl . c,_amc, em grau de recurso. das dcci~ôcs da Diretoria Exe­
cutiva: 
VIII - e~tnuura organizacional da Fundaç:'io; 
L~ - orç:"lmcnlos anuais c plurianuais e sua."i cvcntua..i~ aJtcraçõc!'.: . 
X - balanços e relatórios anuais e prestaçào de contas do e::a:;ercklo. 
:\pós a c.levida apreciação do Conselho Fiscal; . . 
XJ . criação de novos Planos c Programas e alteração dos Já .exis­
tentes , inclusive os planos de cusleio, submetendo-os ~ autondadc 
pública competente na forma da lei; 
XII . accüaç:io de doações, alienação c aquisição de imóveis c cons· 
ciruição de ônus ou direitos reais sobre os mc."imos : 
XIII . apuração de irregularidades admini~ tracivas cometidas por in­
lcg.rances da Dircloria Executiva: 
XIV • admissão:'d'C: nova<; PaLrocinadoras c solici1açào de autori7.aç5o 
ao órgão compelei:lte, na fonna da lei; 
XV - a.o;~untos emanados dó Conselijo Fiscal: 
XVI . celebração c dc.sfazi.men~o de CC?ntratos de grande compro· 
mctimento financeiro ou complexidade adrninistrariva, que serão rt:· 

guiados pelo seu Regimento Jnlt:mo; . 
XVO • processo disciplinar de seus membro_s c do Con~lho _r-,scaJ , 
nos termos estabelecidos ria .lcgislaçi1o aphc~vcl e no Regunento 
lnlemn: 
XVUJ - dcfiniç~o das regras para rcali1..aç~o das eleições diretas dos 

'Qlembros· do Conselho Fiscal. na fonna da lei; 
XI-X - · al!er~i;.<)c,- do pri,lprioRegimento; 
XX -: Crta·çà'o Qe órg~ós de . a.ssesso~cnto: 
X..."X.I • análise" c ·ap,ovação dos Reg1n1entos Internos do Conselho 
Fi~aJ . observados·. · S . .requiSitos e princípios da lei e deste E.o;latuto: 

Sos · omi s hão previslos neste E.o;tatuto. no Regimcnlo 
RC" · ·Jamén.tos. 

prevista."' . no inciso IJ devcr.lo !'<."r jtpn>vada.o; pelas 
o · üc lhe fQD-· incnte. 
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f 2• O Conselho Deliberativo reuo.ir·sc· ' mcnsaJmcnte de fnnna or­
dinária, em dia a ser estabelecido, e, e"rraon:Jimuiamente, quanc.lo 
convocado por seu Pn:~idenre, por maioria dos 5CUS mcmhros. ou a 
pedido da Diretoria Exccuriva dianle de siruação que exija u~cntl!' 
dclibcraçi\o superior. 
f 3• As atribuições do Presidente do Conselho De-liberativo ser:\(.1 
definidas ~m seu Regimento lnlemo. 
An. 20 - Os membros do ConselhO Dt:lihcrativo, dever.'io illl!'nder 30$ 
seguinlcs requis itos: 
1 - comprovada cxperiC:ncia no exercício d~ alividmic na :\rca fi­
nanceira , administrativa, contábil. ju.rldica, de fi~c:1li7 .. ·u;:lo. alu:vial 011 

de audiloria: 
n . não ler sofrido condenação criminaJ tran!'iilada C"m julg:"ldo: 
UI - não ter sofrido pcnaJ idade por infração da lcgio;l;u,;;io t..la :;;c. 

guridadc social. inclusive da previdência comph.~mcntilf nu comt, ~C"f· 
vidor púhlico; 
fV - não ler sofrido pcnalid:1dc: admini~traliva no C'Xt'rckill dl· l':U~Il 
de Direção, nos Conselhos c na."i demais área . ., da fundação . ~ 
SEÇAO 11 
DO CONSELHO FISCAL 
Art. 21 · O Con~lhn Fiscal ~ órgão de contwk intt·mo tia t=un· 
dação. 
§ 1• A composição do Conselho Fiscal , inc~gr:Jdo pm ~ualro mcm· 
bros tilularcs c. igual número de suplentes. ~c r:i p:tril:iria .cnlrc rc· 
pn:scntanles de Patrocinadoras c de Panicipanccs c "-"'~isrido~. C:l · 

bcndo a cs le~ últim~ a indicação do CnnsclhC"irn- Prc-~ idcnte . qul" ter:\ , 
aJ~m do seu, o voto de qualidade. 
§ T A cr.colha dos membros do Conselho Fiscal dl"-.·c-rfi recair ~ohrt' 
a."i Patrocinadoras que contarem com maior número de Pilf1icip:"lnlc~ t' 

Assistidos a elas vinculados. 
§ 3• O Conselho Fiscal será constituído da !'<."guintc fonna. nh:ooc: r· 
vades os §§ I • e 1: deste Anigo: 
I - um n:pn:scnlanlc tilular c respectivo supkntl' de c:1d:1 P:1trn· 
cinadora. designado pelo seu dirigen~e máx imo. 
H • um representante titular c ~Spcclivo ~uplenlc Jo~ Pan1cipo11llt'." 
inscritos de cada Patrocinadora, eleitos, em vo1ação dirl·ta pl"ln~ lk· 
mai~ Par1icipantes inscritos no fimhito dil rcspec1iva Patnx: inadnra. 
§ 4• O manda lo dos membros do Conselho Fi~c:\1 será dC" quacrn :1nm. 
sendo que na primeira investidura o mandato será diferenciado, re · 
novando-se dois dos seus membros a cada dois anos. inil·i:mdo corn ;"I 

substituição de um conselheiro rcprt"!'.c-nlanlc inUicadu t.k P:"ltn"~o~:i ­
nadora c de um rcpre:"('nlanlc eleilo do~ P:v1icip:-.nll"." . \'c- tl:.tla a rc· · 
condução. 
§ Y As atribuições do Presidente do C"'onsl'lht' Fi~t.:al ~cr:ln t.Jcfinid:1s 
em seu Rcgimcnlo Interno . 
§ ft• o CJI.en::fc1o da.'\ runçi'>e!\ de mcrnhrn do Con\{.('lho F\!!.Ca.l n.3o ~,;i, 
n:munerado pela Fund.,ç5o c esiN"á úi!'õciplinac.Jo no n· spc:l· livn Rc· 
gimento lnlcmo. 
§ -r O Regimento Interno do Conselho FiscaJ ra~:tr;\ a!'. regras rl' · ' 
lativac; ao recmhnlso da.., dcspe~as do~ Cons(' lhcin1 ~ pc.·lo <"XC"rl'Íl"itl tl11 
mandato. 
§ g• O ConSelho Fiscal reunir-se-á mcn!>.'l.lmc-nte t..le fmm:\ ordin:Uü c. 
e:uraon.Jinariamente, quando convocado' por seu Prl·:ooidcnll' . pcl:1 
maioria de seus mcmhros , ou a pc'didn da Dirc lori:l E.-..rniCi v:t. omtc 
silu<)Ção que justifique a urgência . 
§ g- As dclihcraçõcs do Con\elhn Fiscal serão 101n:u..l;a~ por lll:"llttrta 
simples dos seus membros. presentes ~s n:unifx·s. 
§ 10 O quórum m(nimo de in~ta.Jação do~ tr.lhalhtto; t• do dl'li \"11 

func ion:tmcnlo do Con:çelho Fi~caJ !'ierá d(' m('f<tde dC' "iC' IIS mcm· 
bros . 
Art . 22 - Os mcmhrm do Conselho Fiscal. dewri"hl :\ll' nc.Jcr :JII"i 

I 

! 
1 
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candidato a membro da DiretOria &ccutiva deverá atender os 
es requiJilos: .. ; 

vacb uperi~ocia no exerCício : de atividade na Arca fi­
administrativa. cooúbil, jwfdiCa..de fiscalização, aruariaJ ou 

"Leria; 
ter sofrido condenaçllo criminal transitada em julgado: 

o ta sofrido penalidade adm..inütrativa por infração da le-
o da ~guridadc social, inclusive da pre..,idência complementar 

r.ervidor público; 
Ler sofrido pc:naJidade adminislr3tiva no cxerdcio de cargo 

• 00'5 Conselhos e nas demais áreas da Fundação; 
forrnacy.Jo de nlvel superior. 
• Aos memqro, da Diretoria Executiva ~ vedado: 

simultaneamente. atividade na Patrocinadora; 
grar, concomitanlementc., os Conselhos Deliberativo ou Fiscal 

1 Puodação e, mesmo depois do término do Jeu mandato na Di­
:toria ~ecutiva. enquanto não tiver suas cont~ aprovada..1: 
1 - ao loogo do cxerdcio do mandato, prestar serviços a instiruições 
1tcgr.mtcs do' sistema fmancciro. 
t• Nos d,ou meses seguintes ao t~nn.ino do e,;erdcio do cargo. o 

(-d.imOf esun impedido de prestar, direta ou indiretamente, in­
ependc:nremente da forma ou narurez.a do contrato, quaJquer tipo de 
:rvlço às empresas do sistema financeiro que impüquc111 a utilização 
as informações a que teve acesso em decorrência do cargo uercido, 
ob pena de respon.s.abilidade civil e penal. 

T Durante o impedimento, ao ex-diretor que nlo tiver sido des­
rtuído ou que pedir afastamento scr.t as~gurada a possibilidade de 
n:star serviço li entidade, mediante: remuoeraçio equivalente à do 
arxo de dit<:ção que ex=u ou em qualquer outro órgão da Ad· 
oinUtr.>ção PúbUca. . . 
i r lDcorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se às 
)Cf],a,S da lei. o e,;-<lirctor que violar o impedimenco previsto neste 
Lrtigo, exceto se retomar ao exercício de cargo ou emprego que • 
)C'Up3Va junto ao palrOCinador, anteriormente à indicaçio para a res­
?C=Ctiva Diretoria ExecutiviL, ou Se for nomeado para c:;~~:erdcio em 
jlialqucr órgão da Admilli•lr.lção Pública. 
o\rt. 27 - Compete à Dirt:toria ExectHiva: 
r - administrar a Fundação com obedi~ncia ao Estaruto, às deli­
oc:raçõe3 do Con.sdho Dc:überativo e à! demais normas internas ; 
[1 - orientar, em car.t,ter gen..l . a.s atividades da Fundaçilo: 
m - e:u.minar e opinar sobre os casos c situações em que o presente 
Estatuto seja omisso ou obscuro de interpt"etaç3d, submetendo-os . 
quando for o ·caso, ao Conselho Oc:liberativo e_ ao órgão f~cali7.ador 
compc:tenle; 
fV - examinar e propor a criaçio de Planos de Benefícios; 
V - propor ao Conselho Dc:übéradvo o plano de gestão de inve~­
_timeo.Jos c de apücaçao de rttUI'SOs; 
VI - delegar competência que lhe tenha sido originariamente aui­
bu.Ida. a~ o li.mjte de sua responsabilidade: 
Vll - normatizar a e~ecuç3o dos serviços prestados pela Fundação; 
VIU - soücitar a convocação de ~u'niõe!l extraOI"dinárias do!> Con­
.oelbo:! Dc:libcrativo e Fiscal; 
IX - defmir a escn.nura organizacional , o Quadro de Lotação de 
Pessoal e o Plano de Cargos, Cam:in c Salários, submetendo-os ao 
Couselh<i Dc:libcrativo; 
X - submeter ao Conselho Deliberativo para exame c aprovação o 
or:çameolo geral e anual, e suas evcnruais allrf'3ções, indicando e 
justificando os planos de trabalho correspondentes; 
XJ - submeter ao Conselho Deliberativo para exame c aprovação o 
balanço geral , a demonst:ração de resultado do e::tercfcio e os planos 
de CUS1eio c de aplicação do pabi.mônio; · 
XD - pubücar o balanço geral do exercício. os pare:ceres dos auditores 
independentes e dos Conselhos Deliberativo· e Fiscal: 
Art. 28 - O Diretor-Executivo repr~ntará a Fundação ativa, pa."siva. 
juclicial c extrajudicialmente. podendo nomear procuradores com po­
d,c:re, ad-juditia e prepostos ou delegados. especificando, nos rc."­
pectivos instrumenros, o~ atos e a~ operações que poderão praticar. 
Art. 29 - O! demaiJ membros da Diretoria Execuliva responderão 
solidariamente com o Diretor-Executivo pelos danos e prejufzos cau­
sado!; :. Fundação para os quais tenham conconido. 
CAPfnJLo ll 
DAS DESPESAS ADMJNISTRATIVAS 
Art. 30 - As despesas administrativas, assim considerados os gastos 

· com pessoaL material de consumo, serviços de terceiros. encargos. 
equipamentos e materiais pcnnanentes, necessirios à operacionali· 
z.açlo dos Planos e Programas. ser.lo de n:!iponsa.,ilidadc: da Fun­
dação e n~o poderão exceder os limite:s fuados nas normas legai!i 
pe:rtioeotes. 
§ 1• Haverá um Fundo Adrninisrnlivo para cumprimento do disposto 
oo caput deste artigo, o qual seni constituído pelos percentuais da!i 
rec:eiw mensaiJ dos Fundos Pttvidencioi.rios e Assistenciais da Fun­
dação. além de outras fonte5 , para fazer face à.'i despesas de custeio 
admin.isttativa.s. 
§ T O! pc=rcenruais de que trata o parágrafo anterior, serão deftnidos 
pelo Conselho Deliberativo, a cada ano, por oclf.·-o da Resolução 
que aprovar o orçamento da Fundação c suas m tcaçõcs. 
CAPITULO lil '> 
DO PESSOAL 
Art. 31 - As normas que regulam as relações individuais e cole1ivas 
de ttabalho no àmb.ito da Fundação são as da Consolidaç:'l.o da'i Lei~ 
do Trabalho e da legislação civil aplidvel. 
f 1• A Fuodaç:Jo poderá requc:n:r junto U Parrocinadoras a cesUo de 
.servidores. observada a legislação pertinente. 
§ T A Fundaçio ter.! Plano de Cargos, Cam:ir11 e Salários, 
pelo Conselho Dc:libcrativo. 
§ 3" A Fundação poder.! ajustar e celebrar Contrato de 

' Diretor-Executivo. onde · 
·&nnais •. 
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TfTuLO V 
DAS DISPOSIÇCES GERAIS E TRANSITÓRlAS 
Art. 32- Na composição do Conselho Deliberativo, empossado em lO 
de maio de 2002, .serão respeitados os manda1os em curso dos mem­
bros do e:xtinto Conselho .de Administração - CONAD, observado o 
disposto no 3!1. 11 da Lei Complementar n° I 08/0 I. 
§ 1• Os referido!! mandatos esgolar-se-ão em 30 de junho de 2004. 
§ r A deOagraçlo do processo eleitoraJ para a primeira investidura 
dos membros do Conselho Deliberativo dar-se-á seis meses antes do 
t~rmino dos mandatos a que se refere o parágrafo anterior . 
An. 33 - A deOagração do processo eleiloral para a escolha dos 
membros do Conselho Fiscal dar-se-;1 seis meses antes do término 
dos aruais mandacos. 
An. 34 - Os me:mbros da Direloria Executiva e o~ membros tilularcs 
e ~uplcntes dos Conselhos Deliberativo c Fiscal, deven1o aprc~ntar 
Declaração de Bens ao assumirem as suas funções e ao se desligarem 
delas, berl\ como anualmente, enquanto permanecerem no exercício 
dos respectivos cargo!i. 
Art. 35 - A Fundação só poderá sofrer intervenção, ser di~solvida ou 
liquidada nos .casos e nos tc:nnos previstos na legislação pertinente e 
na sua regulamentação. 
Art. 36 • Este Estatuto poderá ser modificado, no todo ou em p3!1e, 
pelo Conselho Deliberativo, com a aprovação da maioria simples dos 
votos dos membros presentes à reunião, desde que não contrarie a 
flllalidade da Fundação, constante do artigo 6• deste Estaruto. 
Art. 37 - Sem prejuizo do benefício, prescreve em cinco anos o 
dlreito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, 
resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou 
dos ausentes, na forma do Código Civil. 
An. 38 - As disposições deste Estatuto serão complementadas por 
regulamentos, regimentos , oonnas e atos necessários. 
Art. 39 - Os Atos Normativos, Regimentos Internos e oulios que 
regulamentem matérias estatutárias dcver.ão, 3.pós aprovãção do Con­
selho Dc:Jibc:rativo. ser enviados ao órgão fi scalizador competente 
para conhecimento. 
Art. 40 - A modificaçào deste Es1aruto só se efetivará após a apro­
vação pelo Conselho Ddibcralivo, pelas Palrocinadoras da Fundação 
e aprovação pelo Órgão Fiscalizador. 
Art . 41 - Este Estatuto entrari em vigor na dcua de sua publicação no 
Diário Ofic ial da União, depois de devidamente aprovado pelo órgão 
competente, revogando-se o Estatuto anterior, ohjeto t.la Portaria n" 
1.672. de 06 de dezembro de 1994 . do Ministro de Estado de Pre­
vid~ncia e Assistência Social. 
(Of. EL n' 1912002) 

FUNDAÇÃO DE APOIO 
À PESQUlSA E À EXTENSÃO 

EXTRATO DE DISPENSA N' 2312002 

N" do Processo: li O I 0/2002; Objeto: Contratação de Serviços Grá· 
ricos. Contratante: Fundação de Apoio à Pesquisa e à Exten~ão: 

Coo1lr.ltada: GRÁFICA 1B LffiA; CNPJ N" 08.540.403/0001-35; 
Fundamento Legal: Artigo 24, inciso TV, da Lei 8.666193 c alter11ções 
posteriores. Justificativa: Emergência por se carac terizar urgência de 
atendimento a fim de evitar prejuízo c comprometer a segurança do~ 
serviços públicos VaJor: RS 61 . 746.00. Fonte de Recursos: Convênio 
FUNAPEICOPERVE/PSS 2003. Reconhec ido e r11tif•codo pelo Prol" 
Virgnio Mendonça da Costa c Silva, Secretário Executivo da FU­
NAPEIUFPB. 

iOf. El. n" 27/2002) 

FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL 

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CONVENENTE: Coritas Arquidiocesana de São Paulo - CÁRITAS. 
OBJETO: Diversa< Curso<. MODALIDADE: inexigibilidade de li­
citação, com base no caput, do an. 25 da Lei no 8.666193. VALOR: 
RS 501.898.00 (quinhentos e um mil, oitocentos e noventa e oito 
rea.is). FTNALJDADE: lmplancação dos Cenlros Aiquidiocesanos de 
Atendimento ao Trabalhador visando estruturar adequadamente os 
centros para o trahalhador desempregado promovendo a operacio­
nali7.ação dos ccntros .nas qua'tro regiões episcopais (Belém Ipir;mga. 
Lap~ c. Santana). ' 

(Of. EL n' 359612002) 

CONV.ENENTE: Instituto Br~sileiro de Trabalho e Educação Cri~tã -
ffiRATEC. OBJETO: lrnplan13ção dó Centro Bizantino de Atendi­
mento ao Trabalhador. MODALIDADE: ine:~igibiüdade de licit.,ção. 
com ,'hose ·n~ : caput, do art. 25 da Lei n• 8.666193. VALOR: RS 
280.051 ,00 (duzentos c oitenta mil cinqüenta e um reais) . ANA~ 

: Implantação do Centro Biz.:mtino de Atendimento ao Tra-
estruturar adequ adamente o centro para o lraba­

des>cmopr<:gaodo, promovendo a opcracionalü.açio do centro cir-

'I 

JSSN 1676-2355 119 
tft:. 

,. .. 
EXTRATO DE RERRATIFICAÇÃO N' 2 

CONTRATADA: Cauduro Martino Anjuitetos Associados Ltda. OB­
JETO: Aditivo de retr.~tificaçio ao Contrato de Preslaç~o de Serviço~ 
de €onsultoria, de 06/1212000, para revis.Jo e complementaçJo do 
Manual de Identidade Visual., dese.ovolvimenlo de projetos. padro­
n.iz.açio, arualização e oti.mizaçlo da ldcnüdade Visual da Fumla~ão 
Banco do Brasil. VALOR: O valor Jobal do cotrato fica acrcsctdCl 

~mtr~.s .!2i~.;;~, (~~b~~:>o~~\ ~w:;~o nik.trYfooOCJ (~~~~~~~ 
ll.JRA DO ADillVO: 04.12.2002. 

(Of. EL n' 3594/2002) 

FUNDÃCÃO ~MPARO À PES,QUISA E 
EXTENSAO UNIVERSITARIA 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS N' 58/2002 

Objeto: Conclusão da Arnpüaçào do Bloco da Pós Gradua\:;lo dtl 

Cenlro de Ciências Agrárias da UFSC. VENCEDOR: Co~ta Rka 
Engenharia e Construções Uda. CONTRATANTE: Fundação AmrMt' 
à Pesquisa e E.x1ensào Universitária - FA.PEU. 

Aorianópolis, 13 de dezcmbru de 2002 
LUCIANO CYSNE 

Resp. p/ Setor de Co~pra.VLic i raçik~. 

(O f. El. n' 212002) 

FACULDADE DE DIREITO DE LEOPOLDINA 

AVISO DE FSTRUTURA CURRICULAR/02 

· . De ordem da Senhora. Diretora da Faculdade de Dircihl t,k 
Leopol<lina. e para conhecimC:-nto de rodos o' intc=rc::o;saUus. IVfTh l 

público que , a Congregação da Faculdade de Direilo de Lcopoldina. 
no uso de suas atribuições regimentais aprova nova estrutura cur­
ricular, a vigorar a partir do 1• semestn: de 2003. que ora mMdn 
publicar em sua ínlegra: 1• Período: Ciência Política: 72 hla . Me­
todologia do Trabalho Cientffico: 72 h/a. Filosofia Gr:ral : 72 h/a. 
Introdução ao Estudo do Direito 1: 72 h/a, Jntroduç:io à EcllDlllllin: 7 ~ 
h/a , Língua Portuguesa 1: 72 h/a - r Período: Teoria Gcral dtl Esradt' : 
72 h/a . Sociologia GeraJ : 72. h/a , introdução ao Estudo do Dirc il tl 11 : 
72 h/a, Teoria Geral do Direito: 72 h/a. Língua Ponuguesa 11: Jó h/a. 
Hermentutica Juridica: 36 h/a, FiiO:'IIOfia do Din:ito: 72 h/a - J" r~­
rfodo: Deonlologia Jurídica: 36 hla . Sociologia Jurfdic<t : J6 h/a. Ui­
reito Civil 1: 72 h/a, Direito Comercial 1: 12 h/a. Tcori:1 t.la Com:­
tituição: 72 h/a, Teoria GeraJ do Processo: 72 hla .' Direito Penal I: 7 2 
h/a - 4• Período: Sociologia da Farru1ia: 36 h/a. Direito Civil li : 71 
h/a, Direito Comercial 0 :72 h/a, Direito Constirucional 1: 71 h/a. 
Din:ilo Pe:nal II : 72 h/a, Deontologia Juridica 11 : 16 hla. Direito 
Processual Civil 1: 72 h/a - s• Perlodo: Direito Constilucional Jl : 72 
h/a. Direito Civil 111 : 72 h/a. Direito Comercial IIJ : 72 h/a. Direito da 
Criança c do Adolescente: )6 h/a, D~ito Penal UI : 72 hla . Direi1t1 
Ambiental 1: 36 h/a, Direito Processual Civil 11 : 72hla - ti" Período: 
Direito Administrativo 1: 72 h/a, Direito Ci,·il IV: 72 h/a. Dire ito tlu 
Consumidor 36 h/a. Direito Ambiental II : 36 hla. Direito Penal IV: 72 
h/a. Direito Comercial IV: 72 hla. Direito Processual Civil 111 :72 hlíl 
- T, Período: Direito Civil V: 72 h/~ Direito Econômico : 72 h/a. 
Direito Processual Penal 1: 72 h/a, Direito do Traha.Jho 1: 72 h/a . 
Direito Administrativo 0 : 72 hla. Arbitragem Jurídica: Jb h/a. Pr:.'itit.;a 
Jurídica Civil I: 36 h/a - 8 .. Período: Direito Avârio: 36 h/a. Medicina 
Legal c Psiquiatria Forense: 36 h/a. Direito Civil VI: 72 h/a . Direito 
Processual PcoaJ 0: 72 lv'a, Direito do Trabalho n: 72 h/a. Direito 
Financeiro: 72 h/a. Prática Jurídica Civil 11: 36 h/a. Pri\tica Juríd ica 
Penal I: 36 h/a - 9" Período: Direito Civil VIl : 72 h/a. Direitt1 In · 
ternaciooal Pri .. ·ado: 72 hla . Direito Processual do Trah:dhu : 7:! I v:. . 
Prática Jurldica ComerciaJ: 72 h/a, Direito Trihutmo: 72 h/a. Direi h, 

da Flliaç3o: 36 h/a, Pnttica Jurídica Penal n: 36 h/a - ter PC'rloJn: 
Direito Municipal: 36 hla. Direito Eleitoral: 36 hla. Direito Inter­
nacional Público: 72 h/a. Tópicos de Ciências Criminais: J6 h/a , 
Direito Bancário: 36 h/a. Direito Comunitário e da Integração: 36 h/a . 
Direito Pttvidenciário: 36 h/a. Pr.ttica Juridica TrabaJhista : 72 h/a. 
Prática Jurldica Pública:72 h/a, Atividades ComplemC'nt:vcs: 120 
h/a. 

Lcopoldina, I) de dcz.cmbro de 2002 
. MAlÚllA DE FÁTIMA MARQUES LOPES CAR[)(JSO 

Dirt"tora Administrntiv ~ 

FACULDADE DE CftNCIAS SOCIAIS 
APLICADAS DO SUL DE MINAS 

AVISO DE ALTERAÇÃO 
GRADE CURRICULAR 

Faço pUblico, por ordem do Prof. José· Mauro Ferra1., Diretor 
~raJ da Faculdade de Ciências Socitt.is Apltcadas do Sul de Mina~ -
FACESM . ex-Faculdade de Ciências Econômicas do Sul dC' Mina!i. 
tendo em consideraçAo os tc:nnos da Portaria D

0 1670 - A. do Exnw 
Sr. M.inisi:TO da Educação, faz saber que os Colegiados de Cursos e a 
Congregação da Faculdade, deliberaram favoravelmente ?. ~ alteraçtx·s 
dos cursos abaixo 'relacionados , para serem aplicada~ à~ turmas m­

em 2003 . CURSO DE CltNCIAS ECONOMICAS . Em· 
72 h/3: à Macrocconomia. 72 h.l:. : 

72 h/o: 

r; ls: 

Doe: 
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GEAP - Fundação de Seguridade Social 

Protocolo nº: 00 /ZS"0 ... 

ATO DE SER_VIÇO/GEAP/DIREX/N° 087/2003 

Brasília, 16 de junho de 2003 . 

A DIRETORA EXECUTIVA DA GEA,P/Fundação de Seguridade Social, 
nomeada pela Resolução/GEAP/CONDEUN° 077, de 12 de junho de 2003, no uso de 
suas atribuições previstas no Estatuto da Fundação, aprovado pela Portaria do MPAS/SPC 
N° 1.307, de 12 de dezembro de 2002; 

RESOLVE: 

1. Outorgar poderes aos Superintendentes e ·Representantes Estaduais para a 
nomeação dos prepostos destinados a representar a GEAP - Fundação de Seguridade 
Social em audiências e demais procedimentos judiciais e administrativos em que haja a 
necessidade de comparecimento de representante desta Entidade, no âmbito dos 
respectivos Estados. 

2. Este Ato de Serviç~ entra em vigor nesta. data e revoga as disposições contrárias. 
C) 

. <( ~ 'õ 'V~ ~ç!f - ~(/~"'r 
~ ~>t-s 

~vUJ( ~ .~<r-/ 
REGIN~ RIBEIRO PARii1 cARvMi:J6 

Di reto r a Executivt:r.;:-"-;:----------·------··-·--~--
. ~ AUTE N T l CA C .iit O 

· .·.: . 
.. . --~ : .. ... 

' ' 

. ~'5 "~ '~ON_F.):R_ê . r:~·,, .. , D OF:IGII·-IÍ..L. ( 1" FACE) 
·i:;: ci? DE AC@RQO ;\';iu'!' ., .' ~--- , !~.--. r. v. OA LEI 8.935 
{2 ~ DE " 1iíi;1 1~t AUif;f:Nt_l_Ç'Q-_CiE~ J "' CÓPIA QUE Ê 
co';_ RE~RODDÇ~O E~L -D'O o~il31t~Ál . 
~ -;~ : -~~~ . . 

'-' . 

-----------------------~---------------- ~ 
;Q ·s r.ra'S·i~ia 
~~ DF,; ' . 

RECO~ HE C O 2 dJu fe Por SEMELHANCA (Sl ~ ( ~ ~ 
fir•~ ( s l de: l o~9~g~~~~~~~~~~~;, o~F 0307741 -REGINA ?~BL 

0~ 

. '? ~L~~<J" Uio 
' ':'J' VJ 

GEAP- Seguridade Social - Assessoria Executiva de 
Terraço Shopping, Torre ·s·, 2o, 30 e 40 andares - Octogonal Sul -

CEP: 70. 660-000 Fone : 362-4619 Fax: 233. 1829 I 362 -460S 




